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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO Nº 09/2010 

 

Declara hóspedes oficiais do Estado, e 

dá outras providências. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribui-

ções que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição 

do Estado e o artigo 4º, § 5º, da Lei Estadual nº 7.669, de 17 

de junho de 1982,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  São declarados hóspedes oficiais do Estado, no dia 09 

de abril de 2010, Sr. Dalmo de Abreu Dallari, Jurista e Profes-

sor da Universidade de São Paulo e a Sra. Sueli Gandolfi 

Dallari, Professora da Universidade de São Paulo, que partici-

parão do 2º Seminário de Capacitação em Direitos Humanos, 

na qualidade de palestrantes. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução do presente 

Provimento dizem respeito à passagem aérea e alimentação, 

e correrão à conta das dotações orçamentárias do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul. 

Art. 3º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 

de abril de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM Nº 143/2010 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

PROMOVER 

- por merecimento, para o cargo de Promotor de Justiça Subs-

tituto de entrância intermediária, com atuação na Promotoria 

de Justiça da Comarca de São Gabriel, o Dr. FRANCISCO 

JOSÉ BORGES MOTTA, Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça da Comarca de Lavras do Sul, matrícula 14962004 

(Edital 069/10 – PR.00983.00145/2006-9). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de abril de 2010. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM Nº 144/2010 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PA-

RA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 31/03/2010, no 

cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, YURI ARAUJO 

DE MATOS DE SOUZA, tendo entrado em exercício em 

31/03/2010. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de abril de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

EDITAL Nº 119/2010 

REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos              

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante remo-

ção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no 

DOE de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 

abril de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 120/2010 

REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos               

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante remo-

ção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no 

DOE de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 

abril de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 
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EDITAL Nº 121/2010 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos               

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante remo-

ção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no 

DOE de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 

abril de 2010. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 04/2010 - CAOMA 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL DE DE-

FESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 

00710.00006/2010, pelo Promotor de Justiça Sandro Loureiro 

Marones, da Promotoria de Justiça de Agudo/RS, com a finali-

dade de apurar corte de mata nativa em área de preservação 

permanente; uso abusivo da água de uma lagoa, ocasionando 

a mortandade de peixes; aterramento de uma sanga e seival 

para posterior abertura de um valo de grandes dimensões; e 

drenagem de um banhado, tudo para o cultivo de lavoura de 

arroz,  tendo como investigado o Sr. Élder Sadi Ziani. 

ARROIO GRANDE 

1) Inquérito instaurado através da portaria nº 03/2010 pela 

Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promo-

toria de Justiça de Arroio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar extração e comércio irregular de areia, tendo como 

investigado o Sr. Jarbas Ricardo de Souza. 

2) Inquérito instaurado através da portaria nº 04/2010 pela 

Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promo-

toria de Justiça de Arroio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar obras de irrigação em área de banhado e supressão de 

vegetação nativa às margens da Lagoa Mirim, tendo como 

investigado o Sr. Paulo Ricardo Rodrigues de Freitas. 

3) Inquérito instaurado através da portaria nº 05/2010 pela 

Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promo-

toria de Justiça de Arroio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar dano ambiental decorrente da construção da rodovia 

RS 602 pelo DAER, ocasionado erosão em terreno de escola, 

tendo como investigado o Departamento Autônomo de Estra-

das e Rodagens – DAER. 

BAGÉ 

1) Inquérito instaurado através da portaria nº 09/2010 pela 

Promotora de Justiça Maria Cougo Oliveira, em substituição, 

da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de 

apurar descapoeiramento c/ destruição de árvores nativas e 

árvores imunes ao corte, bem como obra em APP, sem licen-

ciamento ambiental, tendo como investigado o Sr. Pedro Moi-

sés Cardoso Prola. 

2) Inquérito instaurado através da portaria nº 10/2010 pela 

Promotora de Justiça Maria Cougo Oliveira, em substituição, 

da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de 

apurar a pesca ilegal, tendo como investigados o Sr. Marco 

Aurélio Rabuske e o Sr. André Luis Sehnem. 

3) Inquérito instaurado através da portaria nº 11/2010 pela 

Promotora de Justiça Maria Cougo Oliveira, em substituição, 

da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de 

apurar a pesca ilegal, tendo como investigado o Sr. Luiz Alen-

car Cardoso da Silveira. 

4) Inquérito instaurado através da portaria nº 12/2010 pela 

Promotora de Justiça Maria Cougo Oliveira, em substituição, 

da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de 

apurar cativeiro e transporte de pássaros silvestres, sem licen-

ça, tendo como investigado o Sr. Rudineli Prado Cardoso. 

5) Inquérito instaurado através da portaria nº 15/2010 pelo 

Promotor de Justiça André Barbosa de Borba, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade 

de apurar possível acúmulo de resíduos sólidos nas imedia-

ções da usina termelétrica de Candiota-fase C, tendo como 

investigado o Município de Candiota e Empresa Citic Constru-

ções do Brasil Ltda. 

6) Inquérito instaurado através da portaria nº 17/2010 pelo 

Promotor de Justiça André Barbosa de Borba, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Bagé/RS, com a finalidade 

de apurar desvio de curso natural do rio Piray, construção e 

ampliação de canal de irrigação e destruição de árvores nati-

vas em APP, sem licenciamento ambiental, tendo como inves-

tigado o Sr. Batista Giuliani Filho. 

7) Inquérito nº 00718.00019/2010, instaurado pela Promotora 

de Justiça Maria do Carmo Baierle Guaraná, da Promotoria de 

Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de apurar animais da 

fauna silvestre em cativeiro sem licença ou autorização do 

órgão ambiental competente, tendo como investigado o Sr. 

José Danilo de Breu Ramos. 

8) Inquérito nº 00718.00020/2010, instaurado pela Promotora 

de Justiça Maria do Carmo Baierle Guaraná, da Promotoria de 

Justiça de Bagé/RS, com a finalidade de apurar dano ambien-

tal decorrente de pesca com petrechos proibidos tendo como 

investigados os Srs. Gerson Dourado Hosel, Luciano Andra-

des Barbosa e Antônio Marcos Andrades da Silva. 
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BARRA DO RIBEIRO 

1) Inquérito instaurado através da portaria                           

nº 00721.00002/2010 pelo Promotor de Justiça Daniel Soa-

res Indrusiak da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/

RS, com a finalidade de apurar ocorrência de dano ambien-

tal, condizente com o barramento e desvio de recurso hídri-

co (afluente do Arroio Ribeirinho), sem autorização do ór-

gão ambiental competente, tendo como investigado o Sr. 

Reginaldo Teixeira de Souza. 

2) Inquérito instaurado através da portaria                           

nº 00721.00007/2010 pelo Promotor de Justiça Daniel Soa-

res Indrusiak da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/

RS, com a finalidade de apurar possível poluição ambien-

tal, condizente com o lançamento de resíduos sólidos, cas-

ca de arroz queimado no Arroio Ribeiro, sem licença ambi-

ental competente, tendo como investigado o Sr. Júlio André 

Ruschowiski Fonseca. 

3) Inquérito instaurado através da portaria                           

nº 00721.00008/2010 pelo Promotor de Justiça Daniel Soa-

res Indrusiak da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/

RS, com a finalidade de apurar possível dano ambiental por 

supressão de vegetação nativa, sem licença ambiental 

competente, tendo como investigado o Sr Antônio Spotti 

Franskowiaki. 

4) Inquérito instaurado através da portaria                           

nº 00721.00009/2010 pelo Promotor de Justiça Daniel Soa-

res Indrusiak da Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/

RS, com a finalidade de apurar possível dano de poluição, 

condizente com resíduos de madeira, serragem e cavacos 

depositados à céu aberto diretamente no solo, sem licença 

do órgão competente, tendo como investigado o Sr. Lean-

dro Moretto Battochia. 

BENTO GOLÇALVES 

1) Inquérito Civil nº 00722.00022/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar depósito de materiais inflamáveis expostos a 

intempéries, a céu aberto e em processo de deterioração, em 

propriedade de empresa, tendo como investigada a Union 

Pack Industria de Embalagens Plasticas Ltda. 

2) Inquérito Civil nº 00722.00028/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar a dano ambiental em aterro sanitário, tendo co-

mo investigada a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves. 

3) Inquérito Civil nº 00722.00030/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar a dano ao meio ambiente em razão de terrapla-

nagem, tendo como investigado o Sr. Alex Alves Nunes e 

Escavoterra (Terraplenagem Bottega).  

4) Inquérito Civil nº 00722.00031/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar dano ao meio ambiente por irregularidades no 

armazenamento de produtos químicos, tendo como investiga-

da a empresa Zencarli Industria Metalurgica Ltda. 

5) Inquérito Civil nº 00722.00032/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar poluição ambiental pelo lançamento de resíduos 

industriais sem o devido tratamento, tendo como investigada a 

vinícola Mena Kao Ltda. 

6) Inquérito Civil nº 00722.00033/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar poluição ambiental causada pelo lançamento de 

substâncias químicas diretamente ao solo, sem tratamento e 

em desacordo com a legislação ambiental, tendo como investi-

gado o Sr. Ivanor Stefenon. 

7) Inquérito Civil nº 00722.00038/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a 

finalidade de atividade industrial de fabricação de máquinas 

e equipamentos mecânicos, sem a necessária Licença de 

Operação, tendo como investigada a Hiller Equipamentos 

Mecanicos Ltda. 

8) Inquérito Civil nº 00722.00039/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar atividade industrial de fabricação de móveis esto-

fados, com Licença de Operação vencida, tendo como investi-

gada a Estofados Havai Ltda. 

9) Inquérito Civil nº 00722.00040/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar atividade industrial de fabricação de móveis, 

ferragens e ferramentas, sem possuir o cadastro Técnico Fe-

deral, nem licença de operação, tendo como investigada a 

empresa Girotec Móveis e Metalúrgica Ltda. 

10) Inquérito Civil nº 00722.00041/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar atividade industrial de fabricação de embalagens 

de madeira, sem Licença de Operação, tendo como investiga-

da a Paese Embalagens.  

11) Inquérito Civil nº 00722.00042/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar a ocorrência de delito ambiental, durante ativida-

de de avicultura, sem Licença de Operação, tendo como in-

vestigado o Sr. Luciano Bertarello. 

12) Inquérito Civil nº 00722.00037/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves/RS, com a finalida-

de de apurar promover atividade industrial de fabricação de 

móveis, sem a necessária Licença de Operação, tendo como 

investigada a Kriart Indústria de Móveis Ltda. 

BOM JESUS 

1) Inquérito Civil nº 00725.00004/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

atividade poluidora: serraria instalada em área de preservação 

permanente (mata ciliar de córrego d`água), sem licença do 

http://www.mp.rs.gov.br
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órgão ambiental competente e gerando poluição decorrente do 

banho químico realizado em tanque sem atender normas am-

bientais vigentes, tendo como investigado o Sr. Roberto Selau 

Maganini. 

2) Inquérito Civil nº 00725.00006/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

atividade poluidora de confecção de drenos em área de pre-

servação permanente (banhados), sem autorização do órgão 

competente e em desacordo com determinação legal, tendo 

como investigado o Sr. João Alberto Albé. 

3) Inquérito Civil nº 00725.00005/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

atividade poluidora decorrente de serraria sem licença do 

órgão ambiental competente e realização de banho químico 

em madeira serrada em desacordo com as normais ambien-

tais vigentes, tendo como investigado o Sr. Ivan Lauro Rauber. 

4) Inquérito Civil nº 00725.00034/2008, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

apuração de supressão de vegetação nativa da espécie arau-

caria augustifolia, num total de 06 (seis) árvores, e das espé-

cies  bugre e pinheiro bravo , num total de 09 (nove) árvores, 

somados 12,3m³ de madeira, sem autorização do órgão com-

petente e em desacordo com determinação legal, tendo como 

investigada a Sra. Diolanda Duarte Borges. 

5) Inquérito Civil nº 00725.00009/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promo-

toria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apu-

rar atividade poluidora de supressão irregular de vegetação 

nativa das espécies Araucaria Augustifolia, sucará, corticeira 

da serra e outras num total de 161 (cento e sessenta e uma) 

árvores, sem autorização do órgão competente e em desa-

cordo com determinação legal, tendo como investigado o Sr. 

Claudiomiro dos Santos Silva. 

6) Inquérito Civil nº 00725.00007/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

atividade poluidora de supressão irregular de vegetação nativa 

da espécie Araucaria Augustifolia, num total de 08 (oito) árvo-

res, e Dicksonioa sellowiana, 01 (um) exemplar, em área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão compe-

tente e em desacordo com determinação legal e regulamentar, 

além de descapoeiramento para eliminação de resíduos flo-

restais em área de total de 8.312m², tendo como investigada a 

Sra. Débura Padilha Koraleski. 

7) Inquérito Civil nº 00725.00008/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da 

Promotoria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade 

de apurar atividade poluidora de supressão irregular de 

vegetação nativa atingindo área total de 2.497 m² (dois mil, 

quatrocentos e noventa e sete metros quadrados), em APP 

(mata ciliar), sem autorização do órgão competente e em 

desacordo com a determinação legal, tendo como investi-

gado o Sr. Herádio Gomes. 

8) Inquérito Civil nº 00725.00031/2009, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promoto-

ria de Justiça de Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar 

atividade poluidora de supressão irregular de vegetação nativa 

espécies Bugre e Aroeira, dentre outras folhosas, num total de 

22 (vinte e duas) árvores, todas em área de preservação per-

manente, num total de 7,70 m³ de madeira, sem autorização 

do órgão competente e em desacordo com determinação le-

gal, tendo como investigado o Sr. Mário da Silva Mesquita. 

9) Portaria de aditamento ao Inquérito Civil                              

nº 00725.00069/2009, instaurado pela Promotora de Justiça 

Luziharin Carolina Tramontina, da Promotoria de Justiça de 

Bom Jesus/RS, com a finalidade de apurar atividade poluidora 

de emprego de fogo (queimada) em atividade agropastoril 

(campo nativo), atingindo 06,00ha (seis hectares), em campo 

nativo, com alcance de área de preservação permanente 

(Bioma Mata Atlântica) sem autorização do órgão competente, 

tendo como investigado o Sr Antônio Carlos Mariana. 

CACHOEIRA DO SUL 

1) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 001/2010, 

pelo Promotor de Justiça Wanderlei José Herbstrith Willig, da 

Promotoria de Justiça de Cachoeira do Sul/RS, com a finalida-

de de apurar danos ambientais causados pelo corte de árvo-

res em florestas consideradas APP,  tendo como investigados 

os Srs. Elemar Andrade da Silva e Gelmar Glenor Dunk. 

2) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 002/2010, 

pela Promotora de Justiça Wanderlei José Herbstrith Willig, da 

Promotoria de Justiça de Cachoeira do Sul/RS, com a finalida-

de de apurar danos ambientais causados pela manutenção de 

espécies da fauna silvestre em cativeiro,  tendo como investi-

gado o Sr. Claudio Freitas da Silveira. 

CAMPINA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil nº 00940.00001/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Cristiane Mello de Bona, da Promoto-

ria de Justiça de Campina das Missões/RS, com a finalida-

de de apurar o depósito irregular de resíduos sólidos e 

extração de cascalho, sem licenças dos órgãos competen-

tes, na Linha Teresa (atrás da Cooperativa), em Campina 

das Missões;  e o depósito irregular de resíduos sólidos 

numa cascalheira na localidade de esquina Campina, sem 

licença dos órgãos competentes, tendo como investigado o 

município de Campina das Missões. 

2) Inquérito Civil nº 00940.00002/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Cristiane Mello de Bona, da Promoto-

ria de Justiça de Campina das Missões/RS, com a finalida-

de de apurar o corte seletivo de 26 árvores em área de 

preservação permanente do riacho dançarino - em São 

Paulo das Missões - sem licença do órgão ambiental com-

petente, bem como o uso de fogo no local para queimar 

folhas e a utilização da área para pecuária, tendo como 

investigado o Sr. Silvino Stangherlin. 

CANOAS 

1) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 03/2010, 

pela Promotora de Justiça Maria Augusta Menz, da Promoto-

ria de Justiça de Canoas/RS, com a finalidade de apurar polu-

ição sonora,  tendo como investigada uma casa de religião no 

bairro Guajuviras. 

2) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 07/2010, 

pela Promotora de Justiça Maria Augusta Menz, da Promotoria 
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de Justiça de Canoas/RS, com a finalidade de apurar dano 

ambiental por aterramento em açude com a utilização de car-

vão vegetal, tendo como investigada a empresa Bianchini S.A. 

Indústria e Comércio. 

3) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 12/2010, 

pela Promotora de Justiça Maria Augusta Menz, da Promotoria 

de Justiça de Canoas/RS, com a finalidade de apurar dano 

ambiental decorrente do uso de agrotóxico perto de residên-

cias, barragens no Assentamento Santa Rita de Cássia II,  

tendo como investigado o Sr. José Paulo de Souza. 

4) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 14/2010, 

pela Promotora de Justiça Maria Augusta Menz, da Promotoria 

de Justiça de Canoas/RS, com a finalidade de apurar poluição 

atmosférica e poluição sonora,  tendo como investigadas San-

ta Marina e Saint Globain. 

5) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 19/2010, 

pela Promotora de Justiça Maria Augusta Menz, da Promotoria 

de Justiça de Canoas/RS, com a finalidade de apurar dano 

ambiental ocorrido por lançamento irregular de esgoto cloacal 

sem tratamento, tendo como investigados a CORSAN e a 

Prefeitura Municipal de Canoas. 

CAPÃO DA CANOA 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 057/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

eventual funcionamento de um empreendimento que atua no 

ramo de materiais de construção com comércio de produtos 

florestais e esquadria de madeira, tendo como investigado o 

Sr. Aquiles Serafim da Silveira. 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 059/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de 

apurar eventual construção irregular (em área pública) em 

Xangri-Lá/RS. 

3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 061/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

existência de captação de água subterrânea sem outorga do 

DRH, tendo como investigado o Sr. José Silveira Nunes. 

4) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 062/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

eventual existência de captação de água subterrânea sem 

outorga do DRH, na pousada denominada Topo do Mundo 

Viagens/Turismo. 

5) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 063/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apu-

rar eventual existência de captação de água subterrânea 

sem outorga do DRH em lancheria, tendo como investigado o 

Sr. Luiz Rodrigues Mative Oliveira. 

6) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 064/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

existência de captação de água subterrânea sem outorga do 

DRH em hotel, tendo como investigado o Sr. Daniel Antonio 

Fernandes. 

7) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 065/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

eventual existência de captação de água subterrânea sem 

outorga do DRH no Condomínio Residencial Rosemar 

8) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 066/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apu-

rar eventual existência de captação de água subterrânea 

sem outorga do DRH, no Condomínio Residencial Edifício 

Escalada. 

9) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 067/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar o 

lançamento de água servida “in natura” em via pública, prove-

nientes das atividades realizadas em residência particular, 

tendo como investigado Sr. Manoel Antonio da Costa. 

10) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 068/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de 

apurar funcionamento de uma fábrica de móveis e esqua-

drias de madeira sem possuir a licença de operação do 

órgão ambiental competente, tendo como investigado o 

Sr. Rosemar Tolentino dos Santos. 

11) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 069/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar do 

comércio e depósito de  madeira serrada nativa e exótica, sem 

possuir a licença de operação do órgão ambiental competente, 

tendo como investigado o Sr. Mauro Borges Model. 

12) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 070/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar o 

lançamento de água servida “in natura” em via pública, prove-

nientes das atividades realizadas no Shopping Lynemar, tendo 

como investigado o Sr. Luiz Ribeiro. 

13) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 071/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de irregularidades quanto ao escoamento de água 

da perfuração da construção de um prédio localizado ao lado 

do Condomínio Edifício Dona Francisca, tendo como investi-

gada a empresa Construtora J.A. Construções Ltda. 

14) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 072/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de 

apurar extravasamento de água oriunda do sistema de 

tubulação que compõe a rede pluvial na Rua Rio Tainhas 

com a Rua Rio da Várzea, em Xangri-Lá, tendo como in-

vestigado o município de Xangri-Lá. 

15) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 073/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

existência de criação de animais em área urbana, tendo como 

investigado o Sr. José Odécio Sparremberger. 

16) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 074/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 05 de abril de 2010. www.mp.rs.gov.br Edição n° 411 

 7 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

existência de comercialização de GLP,  gás de cozinha, sem 

possuir licença ambiental expedida pela FEPAM e sem possu-

ir Cadastro da empresa na Agência Nacional de Petróleo, 

tendo como investigado Sr. Adair Cardoso Selau. 

17) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 075/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

existência de captação de água subterrânea sem outorga do 

DRH,  tendo como investigado o Sr. Valderez Pereira. 

18) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 076/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de eventual 

poluição atmosférica pela queima irregular de piche, a céu 

aberto e na via pública, no Balneário de Atlântida, em Xangri-

Lá , tendo como investigada a empresa Toniolo Busnello. 

19) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 077/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

poluição sonora ocasionada pelas atividades desenvolvidas no 

estabelecimento comercial denominado “Cachaçaria Barril”. 

20) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 081/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

poluição sonora, bem como da utilização de água subterrânea 

sem outorga do DRH, no empreendimento denominado Lava-

gem Capão da Canoa.  

21) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 082/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar 

lançamento de águas pluviais diretamente na  faixa de praia, 

nos Municípios de Capão da Canoa e Xangri-Lá. 

CATUÍPE 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 003/2010, 

pela Promotora de Justiça Tânia Maria Schneider Cavalini da 

Promotoria de Justiça de Catuípe/RS, com a finalidade de 

apurar dano ambiental ocasionado pelo corte irregular de ár-

vores de espécie nativa, de médio e pequeno porte, em área 

considerada de preservação permanente (APP), sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente, tendo como investigado 

Sr. Luis Carlos da Silva. 

CHARQUEADAS 

1) Inquérito Civil nº 00950.00007/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça 

de Charqueadas/RS, com a finalidade de apurar o dano ambi-

ental decorrente da liberação indevida de partículas, tendo 

como investigada a empresa Tractebel Energia Suez – Unida-

de Charqueadas/RS. 

CRUZ ALTA  

1) Inquérito Civil nº 00754.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André de Azevedo Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Cruz Alta/RS, com a finalidade de apurar a possível 

ocorrência de danos ambientais em razão da manutenção de 

canil irregular em zona urbana, tendo como investigado o Sr. 

João Figueiró Marcondes. 

2) Inquérito Civil nº 00754.00011/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André de Azevedo Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Cruz Alta/RS, com a finalidade de apurar possível 

poluição sonora e perturbação da ordem pública, tendo como 

investigado o estabelecimento comercial de propriedade do 

Sr. Luciano Correa Beck.  

3) Inquérito Civil nº 00754.00012/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André de Azevedo Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Cruz Alta/RS, com a finalidade de apurar irregulari-

dades no armazenamento e descarte de produtos químicos na 

gráfica do Jornal Diário Serrano, tendo como investigada a 

Empresa Jornalística Planalto Médio Ltda. 

DOIS IRMÃOS 

1) Inquérito Civil nº 00757.00004/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Wilson Luís Grezzana, da Promotoria de 

Justiça de Dois Irmãos/RS, com a finalidade de apurar irregu-

laridades no depósito de resíduos sólidos, tendo como investi-

gado o Sr. Claudiomiro Sadi Shumann. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil nº 00762.00013/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a 

finalidade de apurar a disposição irregular de resíduos sóli-

dos urbanos (latas de tinta, vasos sanitários, espumas, 

restos de materiais de construção, forros de PVC, bancos 

de veículos) às margens da Rodovia RS - 480, tendo como 

investigado o Sr. Nelson Alves. 

2) Inquérito Civil nº 00762.00014/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o corte de 1,31 hectares de mata nativa em fase 

inicial, sem autorização do órgão ambiental competente, totali-

zando 80,00 m³ de lenha em toretes de metro, na Linha Mon-

tanha Alegre, tendo como investigado o Sr. Nelson Sfredo. 

3) Inquérito Civil nº 00762.00015/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a construção de açude totalizando 0,44 hectare em 

área de preservação permanente, sem autorização do órgão 

ambiental competente, na Linha Duas, Secção Paiol Grande, 

tendo como investigado o Sr. Cristiano May. 

4) Inquérito Civil nº 00762.00016/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalida-

de de apurar a ocorrência de poluição industrial mediante o 

lançamento de soro de leite diretamente ao solo e a céu a-

berto, atingindo uma área de 0,80 hectare, na Escola Branca, 

tendo como investigada a empresa Lakto Pan  - Indústria de 

Laticínios Ltda. Me. 

5) Inquérito Civil nº 00762.00017/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a 

finalidade de apurar pesca em período proibido e com utili-

zação de apetrechos proibidos, às margens da barragem 

do Rio Passo Fundo, na Linha Carafá, tendo como investi-

gados os Srs. Olarci Carlos Beux e Luiz Grando. 

6) Inquérito Civil nº 00762.00018/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 
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de apurar dano ambiental decorrente do corte de 03 

(três) árvores nativas da espécie timbó e o uso de motos-

serra, possivelmente sem autorização do órgão ambien-

tal competente na linha Carafá, tendo como investigado o 

Sr. Enor Carlos Lorenzon. 

7) Inquérito Civil nº 00762.00019/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com 

a finalidade de apurar a manutenção em cativeiro de 03 

(três) aves silvestres (azulões e pintassilgo) sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente, tendo como investi-

gado o Sr. Ademir Natalino Oliveira. 

8) Inquérito Civil nº 00762.00020/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a manutenção em cativeiro de 08 (oito) aves silves-

tres (azulões, frade, curió, trinca-ferro e sabiá-ferreiro) sem 

autorização do órgão ambiental competente, tendo como in-

vestigado o Sr. Nelson Baran. 

9) Inquérito Civil nº 00762.00021/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de exploração de atividade de mecâni-

ca de veículos, sem autorização do órgão ambiental compe-

tente e em área de preservação permanente, tendo como 

investigada a Sr.ª Cleonice dos Santos Cardoso. 

10) Inquérito Civil nº 00762.00022/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de exploração de atividade de lavagem 

automotiva, sem autorização do órgão ambiental competente 

e em área de preservação permanente , tendo como investiga-

do José Carlos Alberti ME. 

11) Inquérito Civil nº 00762.00023/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de exploração de atividade de lavagem 

automotiva, sem autorização do órgão ambiental competente 

e em área de preservação permanente, tendo como investiga-

do o Sr. Douglas Schuck. 

12) Inquérito Civil nº 00762.00024/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a 

finalidade de apurar o corte de 0,21 hectare de mata nativa, 

sem autorização do órgão ambiental competente, originan-

do 14 m³ de lenha na linha Anchieta, tendo como investiga-

do o Sr. Oderlei Francisco Rodrigues. 

13) Inquérito Civil nº 00762.00025/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o corte seletivo de árvores nativas (rabo de bugio, 

açoita-cavalo, canela, timbó) em área de 0,75 hectare, sem 

autorização do órgão ambiental competente, na Linha Quatro, 

Monte Alegre, interior do município de Barão de Cotegipe/ RS, 

tendo como investigada a Sr.ª Juliane Guarnieri.  

14) Inquérito Civil nº 00762.00026/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a disposição irregular de resíduos sólidos urbanos 

(pneus) , tendo como investigado o Sr. Carlos José Demoliner. 

15) Inquérito Civil nº 00762.00027/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o corte de 0,12 hectare de mata nativa, sem autori-

zação do órgão ambiental competente, totalizando 19 m³ de 

lenha em toretes de metro, na Linha Montanha Alegre, tendo 

como investigado o Sr. Irany José Rech. 

16) Inquérito Civil nº 00762.00028/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a 

finalidade de apurar o corte de 0,81 hectare de mata nativa, 

sem autorização do órgão ambiental competente, fato 

constatado no dia 30 de novembro de 2009, na Linha An-

tas, interior do município de Severiano de Almeida/RS, 

tendo como investigado o Sr. Giovani Vendrúscolo. 

17) Inquérito Civil nº 00762.00029/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a prática de drenagem de banhado, mediante aber-

tura de três valas, e supressão de vegetação em área de pre-

servação permanente referente a nascentes, com a finalidade 

de aumentar a área para lavoura, na Linha Três, tendo como 

investigado o Sr. Tadeu Urbainski. 

18) Inquérito Civil nº 00762.00035/2008, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar irregularidades na utilização de fornos de carvão 

vegetal na Linha São Cristóvão, interior do Município de Cam-

pinas do Sul, assim como a omissão do órgão ambiental licen-

ciador estadual em fiscalizar a atividade, tendo como investi-

gado o Sr. João Carlos Baiocco e a Fundação Estadual de 

Proteção Ambiental - FEPAM. 

19) Inquérito Civil nº 00762.00192/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a  possível ocorrência irregularidades na dispensa 

de licitação para contratação de serviços de varrição de ruas 

de Erechim , tendo como investigados o Município de Erechim 

e Nova Era Indústria de Mineralização Ltda. 

20) Inquérito Civil nº 00762.00211/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a 

finalidade de apurar a eventual destruição de mata nativa, 

decorrente da abertura de uma estrada, na Linha Montanha 

Alegre, tendo como investigados o Sr. Nery Antonio Rech e 

o Município de Erechim. 

21) Inquérito Civil nº 00762.00031/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar dano ambiental decorrente da realização de aterro 

em área de preservação permanente, tendo como investigada 

a Alves Terraplanagem. 

22) Inquérito Civil nº 00762.00032/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a disposição irregular de resíduos sólidos urbanos 
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(embalagens de medicamentos veterinários, seringas, semen-

tes tratadas de milho e sorgo, embalagens de venenos), em 

área de preservação permanente, tendo como investigada a 

Burin e Parzianello Ltda. 

23) Inquérito Civil nº 00762.00033/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o exercício irregular de atividade de suinocultura 

sem licença ambiental, com lançamento de efluentes não 

tratados ao solo e em recurso hídrico, tendo como investigado 

o Sr. Julio Cesar Pan. 

24) Inquérito Civil nº 00762.00034/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a fina-

lidade de apurar exercício irregular de atividade de suinocul-

tura sem licença ambiental, com lançamento de efluentes 

não tratados ao solo, no Povoado Sérvia, tendo como investi-

gada a Srª. Adriana Paula Arsego Consorte. 

25) Inquérito Civil nº 00762.00035/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o transporte de carga perigosa sem licença de ope-

ração do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

da a Delaval Ltda. 

26) Inquérito Civil nº 00762.00036/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar a supressão mediante destoque de mata nativa em 

formação e posterior uso de fogo, sem autorização do órgão 

ambiental competente, em uma área de 0,48 hectares, tendo 

como investigado o Sr. Ademir Antonio Vanso. 

27) Inquérito Civil nº 00762.00037/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o exercício de atividade potencialmente poluidora 

(chapeação e pintura), sem autorização do órgão ambiental 

competente, tendo como investigado o Sr. Claudemir Lopes. 

28) Inquérito Civil nº 00762.00038/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar dano ambiental decorrente do lançamento de esgo-

to doméstico diretamente ao solo, tendo como investigada a 

Cooperativa Habitacional da Indústria e Comércio 

(COOPERHABIC). 

29) Inquérito Civil nº 00762.00039/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar o transporte de carga perigosa sem licença de ope-

ração do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. José Augusto de Souza. 

30) Inquérito Civil nº 00762.00040/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Erechim/RS, com a finalidade 

de apurar caça ilegal e pesca em período proibido e com utili-

zação de petrechos proibidos, às margens da barragem do 

Rio Passo Fundo, na Linha Carafá, tendo como investigados o 

Sr. Fernando Maximino Cazzonato, o Sr. Vilmar Hirt, o Sr. 

Valdenir Hirt, o Sr. Jean Carlos Mudzel, o Sr. Amauri Schell e 

o Sr. Alessandro Tyburski. 

ESTEIO 

1) Inquérito Civil nº 00768.00016/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André Baptista Caruso MacDonald, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Esteio/RS, com a finalida-

de de apurar o vazamento de combustível armazenado nos 

tanques do investigado no ano de 2007, ocasionando contami-

nação do solo e das águas, tendo como investigado o Posto 

Rio Grande Ltda. 

FREDERICO WESTPHALEN 

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 004/2010, pelo 

Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, da Pro-

motoria de Justiça de Frederico Westphalen/RS, com a 

finalidade de apurar possível dano ambiental, consistente 

em exercer atividade de serraria sem a devida Licença de 

Operação na localidade da Linha Vila Carmo, interior do 

Município de Frederico Westphalen-RS, tendo como inves-

tigado o Sr. Aires Antônio Basso. 

GARIBALDI 

1) Inquérito Civil nº 00776.00007/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar responsa-

bilidade civil pelo depósito irregular de resíduos sólidos 

(engaço, bagaço e cachos de uva), tendo como investigado 

Alcir Somensi e Cooperativa Garibaldi Arnaldo Peterlongo. 

2) Inquérito Civil nº 00776.00008/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar responsa-

bilidade civil pelo lançamento de efluentes no arroio Pedrinho, 

tendo como investigada a Vinícola Don Laurindo. 

3) Inquérito Civil nº 00776.00009/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar responsa-

bilidade civil pelo lançamento de efluentes no arroio Pedrinho, 

tendo como investigada a Vinícola Milantino. 

4) Inquérito Civil nº 00776.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar responsa-

bilidade civil pela mortandade de peixes no arroio francês, 

tendo como investigado o Sr. Paulo Giovanaz. 

5) Inquérito Civil nº 00776.00012/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de 

Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar poluição 

sonora na Avenida Independência. 

6) Inquérito Civil SN, instaurado pelo Promotor de Justiça 

Paulo Adair Manjabosco, da Promotoria de Justiça de Garib-

aldi/RS, com a finalidade de apurar a destruição de vegetação 

nativa em estágio inicial e médio de regeneração natural, ten-

do como investigado o Sr. Alcides Simonaggio.  

7) Inquérito Civil nº 00776.00014/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Paulo Adair Manjabosco, da Promoto-

ria de Justiça de Garibaldi/RS, com a finalidade de apurar 

dano ambiental e aos consumidores pelo entreposto de 

carnes de aves sem condições de higiene, com escoamen-

to dos efluentes para um rio, tendo como investigada a 

empresa Frangos Maffi Ltda. 

GENERAL CÂMARA 

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 03/2010, pela 
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Promotora de Justiça Rosângela Mazzuco, da Promotoria de 

Justiça de General Câmara/RS, com a finalidade de apurar 

eventual ocorrência de dano ambiental consistente em polui-

ção sonora praticado no estabelecimento comercial, tendo 

como investigada a Sr.ª Alzira da Rosa Carra. 

GETÚLIO VARGAS 

1) Inquérito Civil nº 00780.00013/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça, Camila Santos da Cunha, da Promotoria de 

Justiça de Getúlio Vargas/RS, com a finalidade de apurar o 

uso irregular de agrotóxicos, tendo como investigado o municí-

pio de Getúlio Vargas. 

2) Inquérito Civil nº 00780.00014/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça, Camila Santos da Cunha, da Promotoria de 

Justiça de Getúlio Vargas/RS, com a finalidade de apurar 

possível dano ambiental decorrente do acúmulo de lixo e jun-

ção de animais em prédio em ruínas, tendo como investigado 

o município de Getúlio Vargas e o Sr. Adão Clóvis Paim. 

GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil nº 00783.00044/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça 

de Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental ocorrido na Travessa Reinaldo Dutra, nº 88, em 

Gravataí, tendo como investigado Vantuir Ferreira Dutra. 

2) Inquérito Civil nº 00783.00069/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de 

Justiça de Gravataí/RS, com a finalidade de apurar pos-

sível dano ambiental em razão de eventual atividade 

ruidosa em posto de combustível, tendo como investiga-

do Luiz Alberto Spina e Cia. Ltda. (Posto Spina). 

3) Inquérito Civil nº 00783.00094/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça de 

Gravataí/RS, com a finalidade de apurar a existência de profis-

sional habilitado, com a respectiva Anotação de Responsabili-

dade Técnica para a produção de produtos químicos, bem 

como as condições de funcionamento do estabelecimento, 

tendo como investigado o Sr. José dos Santos Barcelos. 

4) Inquérito Civil nº 00783.00105/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justi-

ça de Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível 

atividade de desdobramento de toras sem licença ambien-

tal na Serraria e Madeireira Tio Assis Ltda, tendo como 

investigado o Sr. José de Assis dos Santos. 

5) Inquérito Civil nº 00783.00106/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça de 

Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível dano ambi-

ental decorrente da extração  de recursos minerais e utilização 

de recursos hídricos, sem as respectivas licenças, tendo como 

investigados os Srs. Norberto Schmidt, Enio dos Santos e 

Gabriel Juarez Schmidt. 

6) Inquérito Civil nº 00783.00107/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justi-

ça de Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível 

dano à fauna, decorrente da manutenção de pássaros em 

cativeiro, sem licença ambiental, tendo como investigado o 

Sr. José Bonifácio de Farias. 

7) Inquérito Civil nº 00783.00108/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça de 

Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível dano à fau-

na, decorrente da manutenção de pássaros em cativeiro, ten-

do como investigado o Sr. Luiz Eli Gonçalves. 

8) Inquérito Civil nº 00783.00003/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça de 

Gravataí/RS, com a finalidade de apurar a supressão de vege-

tação nativa sem autorização dos órgãos competentes, tendo 

como investigado o Sr. Alexandre Silveira da Silva. 

9) Inquérito Civil nº 00783.00011/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justi-

ça de Gravataí/RS, com a finalidade de apurar denúncia 

sobre possível perturbação do sossego, proveniente do 

templo religioso de umbanda, tendo como investigado o 

Sr. Erton de Lima Gomes. 

10) Peça de informação nº 075/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Martini da Promotoria de Justiça de 

Gravataí/RS, com a finalidade de apurar possível depósito 

irregular de lixo em terreno localizado no bairro Centro deste 

município. 

IGREJINHA 

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 004/2010, pelo 

Promotor de Justiça Michael Schneider Flach, da Promotoria 

de Justiça de Igrejinha/RS, com a finalidade de apurar a situa-

ção da cascata da solitária e entorno ambiental. 

2) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 005/2010, pelo 

Promotor de Justiça Michael Schneider Flach, da Promotoria 

de Justiça de Igrejinha/RS, com a finalidade de apurar a ocu-

pação das margens do rio paranhama e entorno em Igrejinha. 

IJUÍ 

1) Inquérito Civil nº 00794.0004/2010, instaurado pela Promo-

tora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de 

Justiça de Ijuí/RS, com a finalidade de apurar dano ambiental 

consistente na  construção e manutenção de balneário, sem 

licença ambiental, bem como perfuração de poço artesiano, 

sem autorização do órgão  ambiental competente, tendo como 

investigado o Sr. Armindo Schaffer. 

2) Inquérito Civil nº 00794.00005/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de 

Justiça de Ijuí/RS, com a finalidade de apurar a existência  de 

mata ciliar no imóvel pertencente ao investigado em área de 

preservação permanente, tendo como investigada a empresa 

Kuchak Comercial de Alimentos. 

3) Aditamento de portaria do Inquérito Civil nº 

00794.00006/2010, instaurado pela Promotora de Justiça 

Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de Justiça de Ijuí/

RS, com a finalidade de apurar a existência de mata ciliar no 

imóvel pertencente ao investigado, uma vez que se trata de 

área de preservação permanente, tendo como investigado o 

Sr. Alcindo Pereira Gomes Neto.  

4) Aditamento de portaria do Inquérito Civil nº 

00794.00007/2010, instaurado pela Promotora de Justiça 

Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de Justiça de Ijuí/RS, 

com a finalidade de apurar existência de mata ciliar no imóvel 

pertencente ao investigado em APP, tendo como investigado o 

Sr. Celso Pereira Gomes.  

5) Aditamento de portaria do Inquérito Civil nº 

00794.00008/2010, instaurado pela Promotora de Justiça 
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Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de Justiça de Ijuí/RS, 

com a finalidade de apurar a existência de mata ciliar no imó-

vel pertencente ao investigado em APP, tendo como investiga-

do o Município de Ijuí.  

6) Aditamento de portaria do Inquérito Civil nº 

00794.00012/2010, instaurado pela Promotora de Justiça 

Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria de Justiça de Ijuí/RS, 

com a finalidade de apurar dano ambiental existente na propri-

edade do investigado, em decorrência da atividade de olaria, 

tendo como investigado o Sr. Ademar Batista. 

7) Peças de Informação nº 00794.00010/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Diolinda Kurrle Hannusch da Promotoria 

de Justiça de Ijuí/RS, com a finalidade de apurar do uso de 

agrotóxicos em propriedade particular, tendo como investigado 

o Sr. Leandro Ledermann Paradynsky. 

IVOTI 

1) Peças de Informação nº 01233.00004/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Paulo Eduardo de Almeida Vieira, da 

Promotoria de Justiça de Ivotí/RS, com a finalidade de apurar 

possível dano ambiental consistente em efetuação de terra 

planagem em área de aproximadamente 5000 (cinco mil) m² a 

aproximadamente 50 m de um córrego, tendo como investiga-

do o Sr. Jonata Luis Schons. 

JÚLIO DE CASTILHOS 

1) Inquérito Civil nº 00800.00001/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Theodoro Alexandre da Silva Silveira, 

da Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos/RS, com a 

finalidade de apurar dano à saúde das pessoas e do meio 

ambiente em decorrencia de lavoura em perímetro urbano, 

tendo como investigados o Sr. Paulo Marcelo Moresco e o 

Sr. Celito Bueno 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil nº 00801.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Theodoro Alexandre da Silva Silveira, da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalida-

de de apurar a poluição sonora, tendo como investigado o 

Clube dos Cabos e Soldados de Lagoa Vermelha. 

2) Inquérito Civil nº 00801.00012/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Theodoro Alexandre da Silva Silveira, da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finali-

dade de apurar a poluição sonora, tendo como investigado o 

Bar e Pizzaria Cabanas. 

3) Peças de Informação nº 00801.00003/2010, instaurado 

pela Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Pro-

motoria de Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalida-

de de apurar o dano ambiental, consistente na destruição 

de 0,7 hectare e 1,6 hectare de floresta nativa, sem autori-

zação do órgão ambiental competente, tendo como investi-

gado o Sr. Adriano Luiz Pelissaro. 

4) Peças de Informação nº 00801.00004/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalidade de apurar o 

dano ambiental, consistente no corte de árvores nativas, atin-

gindo 0,52 hectare, sem autorização do órgão ambiental com-

petente, tendo como investigado o Sr. Gilvan Leandro Piva. 

5) Peças de Informação nº 00801.00005/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalidade de apurar o 

dano ambiental, consistente no corte de árvores nativas, atin-

gindo 0,80 hectare, sem autorização do órgão ambiental com-

petente, tendo como investigado o Sr. Gilson Mendes da Silva. 

6) Peças de Informação nº 00801.00006/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalidade de apurar o 

desmatamento de uma área de 0,62 hectare de mata nativa, 

fora da área de preservação permanente, e desmatamento de 

uma área de 0,74 hectare de mata nativa, em APP, condutas 

essas realizadas sem autorização do órgão ambiental compe-

tente, tendo como investigado o Sr. Sérgio Tomielo. 

7) Peças de Informação nº 00801.00007/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalidade de apurar o 

corte seletivo de 21 (vinte e uma) árvores nativas, sem autori-

zação do órgão ambiental competente, tendo como investiga-

do o Sr. José César Moreira dos Passos. 

8) Peças de Informação nº 00801.00008/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Bittencourt Orsi, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha/RS, com a finalidade de apurar o 

corte seletivo de 34 (trinta e quatro) árvores nativas, das quais 

21 (vinte e uma) encontravam-se em área de preservação 

permanente, observando-se que a conduta foi realizada sem 

autorização do órgão ambiental competente, tendo como in-

vestigado o Sr. Clairton João Tognon. 

MARAU 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 002/2010 

pelo Promotor de Justiça Diego Pessi, da Promotoria de Justi-

ça de Marau/RS, com a finalidade de apurar a implantação de 

loteamento em área de APP, sem licenciamento ambiental, 

ocorrido em Sítio Bastos em uma propriedade rural, tendo 

como investigada a Sr.ª Jordana Pozza. 

2) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 003-

/2010 pelo Promotor de Justiça Diego Pessi, da Promotoria 

de Justiça de Marau/RS, com a finalidade de apurar a im-

plantação de loteamento em área de APP, sem licencia-

mento ambiental, ocorrido na localidade de Sanga Funda, 

tendo como investigados o Sr. Brotásio Aloísio Maldaner e 

o Sr. Nalmir Muller Gomes. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil nº 01175.00011/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, 

da Promotoria de Justiça de Montenegro/RS, com a fina-

lidade de apurar a poluição sonora e prática de outros 

ilícitos decorrentes da aglomeração de pessoas na loja 

de conveniência do Posto de Combustíveis Central Park, 

em terreno particular, tendo como investigada a Central 

Comércio de Combustíveis Ltda. 

2) Inquérito Civil nº 01175.00012/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, 

da Promotoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finali-

dade de apurar a existência de abate clandestino e rinha 

de galos, tendo como investigados a Sr.ª Mara Mendes e 

o Sr. Jauri Fernandes de Almeida. 

3) Inquérito Civil nº 01175.00014/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 05 de abril de 2010. www.mp.rs.gov.br Edição n° 411 

 12 

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar a construção de rampa para lavagem de caminhões 

boiadeiros junto ao pátio de frigorífico, sem possuir licença 

ambiental, tendo como investigado o Sr. Ary Petry. 

4) Inquérito Civil nº 01175.00015/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, 

da Promotoria de Justiça de Montenegro/RS, com a fina-

lidade de apurar  o funcionamento de atividade de suino-

cultura sem licença de operação e com lançamento de 

esterco suíno “in natura” em arroio, tendo como investi-

gado Sr. Pedro Alfredo Vogt. 

5) Inquérito Civil nº 01175.00016/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar a construção e reforma de residência em área de pre-

servação permanente sem a devida autorização ambiental, 

tendo como investigado o Sr. Ruberlim Oliveira de Souza. 

6) Inquérito Civil nº 01175.00017/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar a utilização de fornos para produção de carvão vegetal, 

sem licença do órgão competente, com uso de lenha nativa, 

tendo como investigado o Sr. Noé da Silva. 

7) Inquérito Civil nº 01175.00018/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, 

da Promotoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finali-

dade de apurar o corte de vegetação nativa fora de APP e 

atividade de fornos de carvão vegetal sem licença dos ór-

gãos ambientais competentes, tendo como investigado o 

Sr. Alvisio Roberto Neis. 

8) Inquérito Civil nº 01175.00019/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, 

da Promotoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finali-

dade de apurar a utilização de recursos hídricos para fins 

industriais, mediante captação por poço tubular, sem ou-

torga do DRH, tendo como investigada a Sr.ª Mariangela 

Domingues Domingues. 

9) Inquérito Civil nº 01175.00020/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar a destruição de mata ciliar na margem de arroio, segui-

do de aterramento com argila vermelha, tendo como investiga-

da a Construtora Irmãos Carollo Ltda. 

10) Inquérito Civil nº 01175.00021/2010,  instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar atividade de empresa de pavimentação sem licença de 

operação, tendo como investigada a CC Pavimentadora Ltda. 

11) Inquérito Civil nº 01175.00022/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Pro-

motoria de Justiça de Montenegro/RS, com a finalidade de 

apurar a poluição sonora e outros ilícitos decorrentes da aglo-

meração de pessoas na loja de conveniência do Posto de 

Combustíveis Latina, tendo como investigada a Barcarollo 

Postos de Combustíveis Ltda (Posto Latina). 

NÃO-ME-TOQUE 

1) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 02/2010, 

pelo Promotor de Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, 

da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque/RS, com a 

finalidade de apurar  a ocorrência de dano ambiental re-

sultante da pesca predatória, tendo como investigado o 

Sr. Elmar Albrecht. 

NOVA PRATA 

1) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 04/2010 

pelo Promotor de Justiça Henrique Rech Neto, da Promoto-

ria de Justiça de Nova Prata/RS, com a finalidade dar conta 

de atividade da empresa que realiza a coleta de lixo na 

cidade não considera a seleção do material realizada pelos 

moradores - coleta seletiva - ao depositar todo o material 

recolhido em um mesmo local, tendo como investigada a 

empresa Nova Era. 

2) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 05/2010 

pelo Promotor de Justiça Lucio Flavio Miotto, em substituição, 

da Promotoria de Justiça de Nova Prata/RS, com a finalidade 

de apurar a contaminação do solo e águas, provocada por 

dejetos do gado leiteiro e atividade de avicultura sem licença 

da Fepam, tendo como investigado o Sr. Nilvo de Conto. 

3) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 002/2010 

pelo Promotor de Justiça Lucio Flavio Miotto, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Nova Prata/RS, com a 

finalidade de apurar crime ambiental causado pelo corte de 

vegetação nativa, sem licença, tendo como investigado o 

Sr. Nacir José Cecchin. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil nº 00814.00001/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar a 

posse ilegal de pássaros silvestres, tendo como investigado o 

Sr. Salomão de Oliveira. 

2) Inquérito Civil nº 00814.00002/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promo-

toria de Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de 

apurar a possível supressão irregular de espécimes arbó-

reos ocorrida na Rua Aquidabam, tendo como investigado 

o Sr. Mauro Schuh. 

3) Inquérito Civil nº 00814.00006/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar a 

possível poluição atmosférica causada por indústria na rua 

Odon Cavalcanti. 

4) Inquérito Civil nº 00814.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

atos de abuso e maus-tratos a animal da espécie canina. 

5) Inquérito Civil nº 00814.00012/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar possíveis maus-tratos a animais da espé-

cie canina, tendo como investigado o Sr. Eduardo Vieira. 

6) Inquérito Civil nº 00814.00013/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar a posse ilegal de aves silvestres, tendo 

como investigado o Sr. Sandro Marques de Souza. 
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7) Inquérito Civil nº 00814.00014/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar possível posse irregular de aves silves-

tres, tendo como investigado o Sr. Darci Fernandes da Silva. 

8) Inquérito Civil nº 00814.00015/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar possível posse irregular de aves silves-

tres, tendo como investigado o Sr. Valdemir Dietrich. 

9) Inquérito Civil nº 00814.00017/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS ,com a 

finalidade de apurar posse ilegal de aves silvestres, tendo 

como investigada a Sr.ª  Maria Noemia Schaab. 

10) Inquérito Civil nº 00814.00019/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotori-

a de Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de 

apurar a posse ilegal de aves silvestres, tendo como investi-

gado o Sr. Elias Rodrigo Rebolo 

11) Inquérito Civil nº 00814.00020/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar abandono de animais da espécie canina, 

tendo como investigada a Sr.ª Maria Eli Silva de Almeida. 

12) Inquérito Civil nº 00814.00021/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar a posse ilegal de aves silvestres, tendo 

como investigada a Sr.ª Semilda Campos Hunfre. 

13) Inquérito Civil nº 00814.00022/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/

RS, com a finalidade de apurar os possíveis atos de abuso 

e maus-tratos contra animais., tendo como investigado o 

Sr. Sérgio Goldstein. 

14) Inquérito Civil nº 00814.00023/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar possível abandono de animal de espécie 

felina, tendo como investigado o Sr. Fernando Gonzaga. 

15) Inquérito Civil nº 00814.00024/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar o possível abandono de animal da espé-

cie canina, tendo como investigado o Sr. Gelson Luís Meirelles 

Duarte. 

16) Inquérito Civil nº 00814.00025/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar possíveis maus-tratos a animal da espé-

cie equina, tendo como investigado o Sr. José Francisco Paz 

Fernandes. 

17) Inquérito Civil nº 00814.00026/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a 

finalidade de apurar posse ilegal de aves silvestres, tendo 

como investigada a Sr.ª Edilaine da Silva. 

18) Inquérito Civil nº 00814.00027/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, 

com a finalidade de apurar posse ilegal de aves silvestres, 

tendo como investigado o Sr. Ildo Antônio Stradacao. 

19) Inquérito Civil nº 00814.00030/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, 

com a finalidade de apurar posse ilegal de aves silvestres, 

tendo como investigado o Sr. Alex Gonçalves. 

20) Inquérito Civil nº 00814.00034/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

atos de abuso e maus-tratos a animais da espécie canina, 

tendo como investigado o município de Novo Hamburgo. 

21) Inquérito Civil nº 00814.00036/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar o 

possível lançamento de esgoto a céu aberto no Bairro Rondô-

nia, tendo como investigado o condomínio Rondônia. 

22) Inquérito Civil nº 00814.00043/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades quanto ao licenciamento para cons-

trução de estabelecimento educacional, tendo como investiga-

do o município de Novo Hamburgo. 

23) Inquérito Civil nº 00814.00046/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

possível poluição atmosférica causada por fábrica situada na 

Rua Minas Gerais. 

24) Inquérito Civil nº 00814.00102/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

possíveis atos de abuso e maus-tratos contra animais da es-

pécie canina. 

25) Inquérito Civil nº 00814.00104/2009, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Pro-

motoria de Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finali-

dade de apurar possíveis atos de abuso e maus-tratos 

contra animais da espécie canina, tendo como investiga-

do o Sr. Arlei Paulo Lisarassa. 

26) Inquérito Civil nº 00814.00105/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

possíveis maus-tratos a animal da espécie equina, tendo co-

mo investigado o Sr. Itamar Geovane Vieira. 

27) Inquérito Civil nº 00814.00110/2009, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Sandro de Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de apurar 

possível negligência da Administração Pública referente à 

conservação do sistema de saneamento básico municipal na 

Rua Marquês do Alegrete. 

OSORIO 

1) Inquérito Civil nº 01212.00005/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cristiane Della Méa Corrales, da Promotoria 
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de Justiça de Osório/RS, com a finalidade de apurar caso de 

lavoura de arroz e uso de água para irrigação sem licença 

ambiental, tendo como investigado o Sr. Adair Rodrigues de 

Andrade. 

2) Inquérito Civil nº 01212.00006/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cristiane Della Méa Corrales, da Promotoria 

de Justiça de Osório/RS, com a finalidade de apurar um cria-

douro e abate clandestino de chinchila, tendo como investiga-

da a  Sr.ª Elisabetha Sulzbach Kath. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 05/2010, 

pela Promotora de Justiça Vanessa da Silva, da Promotoria 

de Justiça Palmeira da Missões/RS, com a finalidade de 

apurar poluição sonora, tendo como investigada a Igreja 

Deus é Amor. 

PANAMBI 

1) Inquérito Civil nº 00819.00008/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de 

Justiça de Panambi/RS, com a finalidade de apurar o funcio-

namento do empreendimento potencialmente poluidor, em 

desacordo com as normas de proteção ambiental, gerando 

risco de poluição hídrica do Arroio Lageado Taboão, afluente 

do rio Alegre, tendo como investigada Agropecuária Pfeifer. 

2) Inquérito Civil nº 00819.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de 

Justiça de Panambi/RS, com a finalidade de apurar ocupa-

ção irregular em APP urbana, com poluição hídrica, em ra-

zão de despejo de esgoto sanitário in natura em curso de 

agua natural., tendo como investigados a Sr.ª Queli Batista, 

o Sr. Valdir Carvalho dos Santos, o Sr. Lairton Neugbauer e 

a Sr.ª  Brena Borges. 

PLANALTO 

1) Peça de Informação SN, instaurado pelo Promotor de Justi-

ça Adriano Luís de Araujo, da Promotoria de Justiça de Plana-

lto/RS, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades 

na criação e instalação do loteamento Vila Paraíso. 

2) Peça de Informação SN, instaurado pelo Promotor de Justi-

ça Adriano Luís de Araujo, da Promotoria de Justiça de Plana-

lto/RS, com a finalidade de apurar a eventual lesão ao meio 

ambiente, decorrente do lançamento de dejetos ou esgoto 

humano. 

RIO GRANDE 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 025/2010, 

pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da 

Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar depósito irregular de resíduos de saúde no aterro do 

Bairro Carreiros, tendo como investigados Veja Engenharia 

Ambiental, Rio Grande Ambiental e Município do Rio Grande. 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 030-

/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a fina-

lidade de apurar dano ambiental causado pela utilização de 

poço artesiano, tendo como investigada Timac Agro Indús-

tria e Comércio. 

3) Peças de informação instaurada através da Portaria nº 

016/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar possíveis irregularidades na coleta de lixo do 

supermercado, tendo como investigado o Supermercado Na-

cional. 

4) Peças de informação instaurada através da Portaria            

nº 020/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar possível emissão de poluição, tendo como inves-

tigado o Sr. José Domingos da Silva. 

5) Peças de informação instaurada através da Portaria             

nº 021/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar a criação de animais em via pública sem licença 

do órgão competente, tendo como investigado o Sr. Leandro 

Bierhals Braz. 

6) Peças de informação instaurada através da Portaria           

nº 029/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar a regularidade da Licença de Operação que 

autoriza o funcionamento da Estação de Tratamento de Esgo-

to do Parque Marinha, tendo como investigada Corsan. 

7) Peças de informação instaurada através da Portaria                  

nº 037/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar a execução do valor da multa referente ao não 

cumprimento do ajustamento de conduta, tendo como investi-

gado o Sr. José Marcos Santos dos Santos. 

8) Peças de informação instaurada através da Portaria            

nº 043/2010, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, da Promotoria de Justiça Rio Grande/RS, com a finalida-

de de apurar atividade de ferro velho sem a devida licença 

ambiental, tendo como investigado o Sr. Paulo Renato da 

Silva Ribeiro. 

RIO PARDO 

1) Inquérito Civil nº 00855.00002/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Rui Prediger, em substituição, da Promotoria 

de Justiça de Rio Pardo/RS, com a finalidade de apurar rede 

de esgoto cloacal em péssimo estado de conservação, tendo 

como investigada a Sr.ª Rita de Cássia Wilbert. 

RODEIO BONITO 

1) Inquérito Civil nº 00945.00001/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Rogério Fava Santos, em substituição, em 

substituição, da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito/RS, 

com a finalidade de apurar estoque em área de 01 hectare 

sem licença do órgão ambiental competente, tendo como in-

vestigado o Sr. Elio Ferreira Brizolla. 

2) Inquérito Civil nº 00945.00002/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Rogério Fava Santos, em substituição, em 

substituição, da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito/RS, 

com a finalidade de apurar a disposição inadequada de resí-

duos sólidos, provenientes de manutenção de vegetação e 

descarte de matérias (plásticos, colchões, papéis, restos de 

construção), em local impróprio, tendo como investigado o 

município de Rodeio Bonito. 

RONDA ALTA 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 07/2010, 

pelo Promotor de Justiça Paulo da Silva Cirne, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Ronda Alta/RS, com a finali-

dade de apurar a existência de construção em área de preser-

vação permanente, tendo como investigado o Sr. Vilmar Stra-

da. 
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2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 08/2010 

pelo Promotor de Justiça Paulo da Silva Cirne, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Ronda Alta/RS, com a finali-

dade de apurar a existência de depósito de resíduos sólidos 

diretamente no solo e a céu aberto, sem licença do órgão 

ambiental. 

3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 09/2010 

pelo Promotor de Justiça Paulo da Silva Cirne, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Ronda Alta/RS, com a finali-

dade de apurar a mortandade de peixes, sem causa aparente, 

no Rio Lambari. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil nº 00861.00015/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul/RS, com a finalidade de apu-

rar a notícia de dano ambiental consistente no corte de quatro 

árvores em frente à propriedade da Sulauto. 

2) Inquérito Civil nº 00861.00016/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul/RS, com a finalidade de apu-

rar a notícia de irregularidade ambiental em uma pocilga no 

Centro Social Gideões, causando mau cheiro e incômodos 

aos moradores dos arredores, tendo como investigados o 

Centro Social, Cultural e Educacional Gideões e o Município 

de Santa Cruz do Sul. 

3) Inquérito Civil nº 00861.00019/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Pro-

motoria de Justiça de Santa Cruz do Sul/RS, com a finali-

dade de apurar  a notícia de dano ambiental de responsabi-

lidade da Construtora OAS Ltda., no interior do Município 

de Sinimbu, consistente na derrubada de mata nativa e a 

ilegalidade dos licenciamentos concedidos, tendo como 

investigada a Construtora OAS Ltda. 

4) Peça de Informação nº 00861.00007/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promo-

toria de Justiça de Santa Cruz do Sul/RS, com a finalidade de 

apurar  eventual irregularidade na construção de pavilhão 

industrial para operação de metalúrgica. 

SANTA MARIA 

1) Inquérito Civil nº 00864.00011/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, 2ª Promotoria 

de Justiça Especializada de Defesa Comunitária de Santa 

Maria/RS, com a finalidade de apurar a drenagem de banhado 

para lavoura de soja em área de preservação permanente, 

sem autorização do órgão ambiental, tendo como investigado 

o Sr. Elvio Bordignon. 

2) Inquérito Civil nº 00864.00019/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, 2ª Promotoria 

de Justiça Especializada de Defesa Comunitária de Santa 

Maria/RS, com a finalidade de apurar o abandono de uma 

cadela, tendo como investigado o Sr. Márcio Pereira. 

3) Inquérito Civil nº 00864.00020/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar os maus tratos a animais  - rinha de galo - e manu-

tenção de pássaros silvestres em cativeiro, tendo como inves-

tigados o Sr. Luis Fernando Alves Davila, o Sr. João Carlos de 

Oliveira Costa, o Sr. Amélio Guilherme Zeppenfeld, o Sr. Pau-

lo Ronaldo da Rosa, o Sr. Claudiomiro dos Santos Machado e 

o Sr. Anderson Soares Lameira. 

4) Inquérito Civil nº 00864.00023/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar inundação causada, possivelmente,  por obra irregu-

lar - Corredor do Campo do Cerro Azul, tendo como investiga-

do o município de Santa Maria. 

5) Inquérito Civil nº 00864.00024/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalida-

de de apurar a perturbação sonora na frente do estabeleci-

mento de venda de bebidas Meia Lua,, tendo como investiga-

do o Sr. Rafael da Silva Peixoto. 

6) Inquérito Civil nº 00864.00025/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar a perturbação ocasionada pelos freqüentadores do 

estabelecimento "Galpão das Bebidas", tendo como investiga-

do o Galpão de Bebidas. 

7) Inquérito Civil nº 00864.00026/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar as inundações em Arroio Grande causadas, possi-

velmente, pelo represamento de água provocados pela cons-

trução da RS-511, tendo como investigado o município de 

Santa Maria. 

8) Inquérito Civil nº 00864.00027/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a 

finalidade de apurar a venda de madeira serrada da essên-

cia "cumaru", sem licença válida para todo o percurso da 

viagem outorgada pela autoridade competente, tendo como 

investigados Cesar Ronhiski Ind. Com. Imp. e Exp e o mu-

nicípio Nova do Mamoré, Rondônia. 

9) Inquérito Civil nº 00864.00031/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalida-

de de apurar a realização de obra em Área de Preservação 

Permanente, sem licença ambiental, tendo como investigado 

o Sr. Anderson Victor Rolin Machado. 

10) Inquérito Civil nº 00864.00038/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar a destruição da mata nativa com a finalidade de 

construir pista de motocross  e/ou bicicross, na localidade 

denominada "MORRO DAS ANTENAS". 

11) Inquérito Civil nº 00864.00039/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a 

finalidade de apurar a perturbação provocada pelo bar locali-

zado na Rua Comandante Kremer , tendo como investigado 

o Sr. José Roberto Reis Matiuzzi. 

12) Inquérito Civil nº 00864.00041/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 
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de apurar o risco de desabamento da residência de Eva Elenir 

Kenis Schimid devido ao desmoronamento da barranca de 

sanga que passa aos fundos da residência no bairro Boi Mor-

to, tendo como investigado o município de Santa Maria. 

13) Inquérito Civil nº 00864.00042/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a 

finalidade de apurar a perturbação do sossego provocado 

pelo estabelecimento “Bebidas 24 h”, tendo como investigada 

a Sr.ª Maria Regina Felipetto. 

14) Inquérito Civil nº 00864.00045/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar a poluição sonora originada de Ttemplo de Umban-

da e Afro “Iemanja Boci e Oxala O Bokum”, tendo como inves-

tigado o Sr. Maicon dos Santos Leite. 

15) Inquérito Civil nº 00864.00046/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a finalidade 

de apurar a possível realização de obra em área de preserva-

ção permanente às margens do arroio Cancela. 

16) Inquérito Civil nº 00864.00047/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria/RS, com a 

finalidade de apurar a perfuração de poço artesiano tubular 

sem autorização do órgão competente, tendo como investi-

gado o Sr. Neli Maria Frachi Brisola. 

SANTANA DO LIVRAMENTO  

01) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 15/2010, 

pelo Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga, da 

Promotoria de Justiça de Santana do Livramento/RS, com a 

finalidade de apurar fatos relativos à queima de eucalipto por 

parte da carvoaria Super Carvão Ki Chama Comércio e 

Transportes, sem licença ambiental, de propriedade do Sr. 

Luis Antonio da Rosa Machado, localizada na propriedade 

do Sr. Antonio João Paiva Largura.  

02) Inquérito Civil instaurado através da portaria nº 16/2010, 

pelo Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga, da Pro-

motoria de Justiça de Santana do Livramento/RS, com a finali-

dade de apurar fatos relativos aos danos ambientais em de-

corrência ação ou omissão, possibilitando-se que houvesse 

derramamento de quantidade de óleo, graxa e outros deriva-

dos de petróleo em área de banhado, prejudicando a flora 

local, tendo como investigado o Posto Espigão II. 

SANTA ROSA 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 025/2010, 

pelo Promotor de Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria 

Especializada de Justiça de Santa Rosa/RS, com a finalidade 

de apurar possível omissão do Poder Público de Santa Rosa 

em regulamentar a Lei Municipal nº 4.391/2008, tendo como 

investigado o Município de Santa Rosa. 

SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 04/2010, 

pelo Promotor de Justiça Valério Cogo, da Promotoria de  

Justiça de Santo Antônio das Missões/RS, com a finalidade de 

apurar possível ocorrência de dano ambiental em propriedade 

rural, em decorrência de poluição em níveis tais que possam 

causar danos à saúde humana ou danos significativos à flora, 

consistente na atividade de pulverização agrícola, tendo como 

investigado o Sr. Dario Miguel Kunz. 

SANTO AUGUSTO 

1) Inquérito Civil nº 00876.00002/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Marlise Cordenonsi Bortoluzzi, da Promoto-

ria de Justiça de Santo Augusto/RS, com a finalidade de apu-

rar eventual dano, consistente em manter serraria sem licença 

de operação, bem como manter em depósito 06 (seis) toras de 

madeira nativa da espécie Canjerana, somando 2 m3 (dois 

metros cúbicos), bem como madeira serrada em tábuas das 

espécies Canjerana, Araucária e Grápia, somando 2 m3 (dois 

metros cúbicos), sem licença do órgão ambiental competente, 

tendo como investigado o Sr. Ademir Duarte da Silva. 

2) Inquérito Civil nº 00876.00003/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Marlise Cordenonsi Bortoluzzi, da Promoto-

ria de Justiça de Santo Augusto/RS, com a finalidade de apu-

rar eventual dano ambiental consistente em depósito de agro-

tóxico das espécies gliphosate, klap, standak, galgotrin, dimilin 

e bendazol, totalizando aproximadamente 1000 lt (mil litros) de 

produtos, em desacordo com a legislação ambiental, junto a 

um estabelecimento comercial de insumos agrícolas, tendo 

como investigado o Sr. Douglas Antônio Goetz Rochinheski. 

SÃO JERÔNIMO 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 003/2010, 

pela Promotora de Justiça Karen de Vasconcellos Dauber-

mann, da Promotoria de Justiça Especializada de São Jerôni-

mo/RS, com a finalidade de apurar possíveis danos ambien-

tais decorrentes da construção de um tanque (reservatório 

hídrico artificial), aparentemente mantido por um olho d‟água, 

na localidade Serra do Herval, Zona Rural, em Barão do 

Triunfo – RS, bem como os danos causados pela supressão 

de vegetação nativa sucessora, composta por capororoca e 

Araça, uma área de aproximadamente cem metros quadra-

dos, área de preservação permanente, tendo como investiga-

do o Sr. Rozeni Correa de Souza. 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 004/2010, 

pela Promotora de Justiça Karen de Vasconcellos Dauber-

mann, da Promotoria de Justiça Especializada de São Jerôni-

mo/RS, com a finalidade de apurar a regularidade de uma 

serraria que está em pleno funcionamento, sem as devidas 

licenças e autorizações para o exercício da sua atividade na 

Rodovia Estadual RS – 401,  tendo como investigada a  Sr.ª 

Roberta Silveira Pereira. 

3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 005/2010, 

pela Promotora de Justiça Karen de Vasconcellos Dauber-

mann, da Promotoria de Justiça Especializada de São Jerôni-

mo/RS, com a finalidade de apurar possíveis danos ambien-

tais decorrentes da construção do funcionamento de local de 

reciclagem de lixo, resíduos domésticos sólidos, em área de 

preservação permanente, próxima a córrego de área de pre-

servação permanente, na localidade Linha Capitão Garcia, em 

Barão do Triunfo – RS, sem o devido licenciamento ambiental,  

tendo como investigado o Sr. Miguel Kologeski de Sá. 

4) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 006/2010, 

pela Promotora de Justiça Karen de Vasconcellos Dauber-

mann, da Promotoria de Justiça Especializada de São Jerôni-

mo/RS, com a finalidade de apurar possíveis danos ambien-
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tais causados pela criação irregular de 12 (doze) porcos, den-

tro de três pocilgas, sem a devida licença do órgão ambiental 

competente, fora de área de preservação permanente,  tendo 

como investigado o Sr. Edson Geraldo Oliveira de Araújo. 

SÃO SEBASTIAO DO CAÍ 

1) Inquérito Civil nº 00898.00003/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Charles Emil Machado Martins, da Promotori-

a de Justiça de São Sebastião do Caí/RS, com a finalidade de 

apurar poluição ambiental decorrente do  derramamento de 

dejetos em corpo hídrico, oriundos da atividade de suinocultu-

ra, na Localidade de Morro Santo Antônio, em Harmonia, RS, 

tendo como investigado o Sr. José Laudio Almeida de Mello. 

SÃO SEPÉ 

1) Inquérito Civil nº 00899.00002/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Sandro Loureiro Marones, da Promoto-

ria de Justiça de São Sepé/RS, com a finalidade de apurar 

dano ambiental, consistente na extração de areia no leito e 

na margem direita do Rio São Sepé e seu depósito terminal 

de minério do tipo cancha de drenagem na margem direita 

do rio, sem licenças ambientais, tendo como investigado o 

Sr. José Fontoura. 

SÃO VALENTIM 

1) Inquérito Civil nº 00900.00018/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Karina Albuquerque Denicol, da Promotoria 

de Justiça de São Valentim/RS, com a finalidade de apurar 

grande quantidade de lixo hospitalar enterrada no pátio do 

antigo hospital de São Valentim, tendo como investigado o 

Hospital São Valentim. 

2) Inquérito Civil nº 00900.00020/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Vitassir Edgar Ferrareze, em substituição, da 

Promotoria de Justiça de São Valentim/RS, com a finalidade 

de apurar animais silvestres mantidos em cativeiro, tendo 

como investigado o Sr. Pedro Bedin. 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil nº 00901.00003/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de dano ambiental em decorrência do exercício da 

atividade de lavagem de veículos sem o devido licenciamento 

ambiental, tendo como investigada a empresa Auto Lavagem 

Jr. 

2) Inquérito Civil nº 00901.00004/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de dano ambiental em decorrência do exercício da 

atividade de lavagem de veículos sem o devido licenciamento 

ambiental, tendo como investigada a Clebinho Auto Lavagem. 

3) Inquérito Civil nº 00901.00005/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Pro-

motoria de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de 

apurar dano ambiental decorrente de extração mineral 

(areia) sem licença dos órgãos ambientais competentes, 

em imóvel localizado na Av. Presidente Kennedy, tendo 

como investigado o Sr. Alexandre Luiz da Costa. 

4) Inquérito Civil nº 00901.00007/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de dano ambiental decorrente de limpeza de 

açude sem licença dos órgãos ambientais competentes, em 

imóvel localizado na Rua Cansi, tendo como investigado o 

Sr. Marlon Jamur Kollet. 

5) Inquérito Civil nº 00901.00008/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar ocor-

rência de poluição sonora em estabelecimento comercial (bar), 

localizado no bairro Oeste.  

6) Inquérito Civil nº 00901.00065/2009, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de dano ambiental decorrente da criação irregular 

de galinhas em área residencial, tendo como investigada a 

Sr.ª Beloni Teles. 

SAPUCAIA DO SUL 

1) Peças de informação nº 00903.00006/2010, pela Pro-

motora de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a 

finalidade de apurar poluição sonora em estabelecimento 

denominado “Espaço Mágico”,  tendo como investigada a 

Sr.ª Tatiana da Silva Santini Me. 

2) Peças de informação nº 00903.00008/2010, pela Promotora 

de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a fina-

lidade de fiscalizar acordo judicial firmado nos autos da 

ACP 035/1.03.0012955-1, que tramitou na 1ª Vara Judicial 

de Sapucaia do Sul,  tendo como investigados o Sr. Volnei 

Antônio Abreu, o Sr. Helmy Edgar Scharlau, a Sr.ª Ivone 

Scharlau Vieira, a Sr.ª Irony Catarina Sharlau Oliveira, a 

Sr.ª Dione Thereza Scharlau e o Sr. Preny Adão Scharlau. 

3) Peças de informação nº 00903.00012/2010, pela Promotora 

de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a finalidade de 

apurar poluição sonora,  tendo como investigada a Fercorte 

Indústria Metalúrgica Ltda. 

4) Peças de informação nº 00903.00013/2010, pela Promotora 

de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a finalidade de 

apurar a poluição sonora causada por bailes e festas,  tendo 

como investigada a Associação Comunitária Vila Floresta. 

SARANDI 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 01/10, pelo 

Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça 

de Sarandi/RS, com a finalidade de apurar atividade de sui-

nocultura em desacordo com as normas técnicas/licenças 

ambientais expedidas, no imóvel situado na Linha Maneador, 

em Nova Boa Vista,  tendo como investigados o Sr. Marcos 

Rubenich e a Sr.ª Andréia Claudia Locatelli Rubenich. 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 02/10, pelo 

Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça 

de Sarandi/RS, com a finalidade de apurar atividade de suino-

cultura em desacordo com as normas técnicas/licença ambi-

ental expedida, com consequente lançamento indevido de 

resíduos em curso d‟água e mortandade de peixes, fato acon-

tecido na Linha Furini, em Nova Boa Vista,  tendo como inves-

tigado o Sr. Celso Luis Gerevini. 
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3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 03/10, pelo 

Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça 

de Sarandi/RS, com a finalidade de apurar atividade potencial-

mente poluidora (serralheria e pintura) sem licenciamento 

ambiental,  tendo como investigado o Sr. Rodinei Borges. 

4) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 04/10, pelo 

Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça 

de Sarandi/RS, com a finalidade de apurar destruição de ár-

vores/vegetação de espécies nativas, numa área de 

2,42hectares, que não é considerada de preservação perma-

nente, mas cujo corte se deu sem licença do órgão ambiental 

competente, em propriedade situada na Localidade de Novo 

Sarandi,  tendo como investigado o Sr. Jair Rodrigues Leite. 

5) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 05/10, pelo 

Promotor de Justiça Juliano Griza, da Promotoria de Justiça 

de Sarandi/RS, com a finalidade de apurar funcionamento de 

dois fornos de carvão sem licença do órgão ambiental compe-

tente, em propriedade situada na Localidade de Fazenda Ta-

rumã, interior de Sarandi, tendo como investigado o Sr. Eucli-

des dos Santos de Moraes. 

TEUTÔNIA  

1) Inquérito Civil nº 00953.00004/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Jair João Franz, da Promotoria de Justiça de 

Teutônia/RS, com a finalidade de apurar a implantação de 

equipamentos e medidas de segurança na rodovia RS 128 – 

via láctea - nos acessos aos bairros Teutônia, Languiri, Centro 

Administrativo e Canabarro, tendo como investigado o DAER - 

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem. 

TORRES 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 26/2010, 

pelo Promotor de Justiça Daniel Martini, da Promotoria de 

Justiça de Torres/RS, com a finalidade de apurar a poluição 

sonora e/ou perturbação do sossego, tendo como investigado 

o WMS Supermercados do Brasil LTDA (Supermercado Na-

cional de Torres). 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 27/2010, 

pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promo-

toria de Justiça de Torres/RS, com a finalidade de apurar 

queimada com danos ambientais, tendo como investigado 

o Sr. José Bueno. 

3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 29/2010, 

pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria 

de Justiça de Torres/RS, com a finalidade de apurar a capta-

ção irregular de recursos hídricos, sem outorga do DRH, tendo 

como investigado o Sr. Remi Carlos Borges. 

4) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 30/2010, 

pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria 

de Justiça de Torres/RS, com a finalidade de apurar obras de 

loteamento irregular em área de  preservação permanente, 

tendo como investigada a empresa Arbro Gerenciadora de 

Projetos Ltda. 

5) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 31/2010, 

pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria 

de Justiça de Torres/RS, com a finalidade de apurar a utiliza-

ção irregular de produtos agrotóxicos, com aplicação próxima 

a curso d‟água, tendo como investigado o Sr. Luiz Carlos Boff. 

TRAMANDAÍ 

1) Inquérito Civil nº 00915.00032/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Leonardo Menin, da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí/RS, com a finalidade de apurar a criação de cães 

sem os devidos cuidados sanitários, tendo como investigado o 

Sr. Luis Fernando Fraga dos Santos. 

2) Inquérito Civil nº 00915.00033/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Leonardo Menin, da Promotoria de 

Justiça de Tramandaí/RS, com a finalidade de apurar o 

desmatamento de vegetação nativa, tendo como investiga-

do o Sr. Rui Fiorenzzano. 

3) Inquérito Civil nº 00915.00034/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Leonardo Menin, da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí/RS, com a finalidade de apurar a construção irre-

gular de uma barragem bloqueando o fluxo natural do leito do 

rio, tendo como investigados os Srs. Paulo Jesus de Oliveira 

Marques e Osvaldo Bastos Filho. 

TRIUNFO 

1) Inquérito Civil nº 01/10, instaurado pela Promotora de Justi-

ça Rosângela Mazzuco, da Promotoria de Justiça de Triunfo/

RS, com a finalidade de apurar atividade de suinocultura sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes e 

lançamento de resíduos em desacordo com as exigências 

estabelecidas em leis ou regulamentos, tendo como investiga-

do o Sr. Osório Tomaselli. 

2) Inquérito Civil nº 02/10, instaurado pela Promotora de Justi-

ça Rosângela Mazzuco, da Promotoria de Justiça de Triunfo/

RS, com a finalidade de apurar a exploração de recursos hídri-

cos e utilização de agrotóxicos para realização de capina quí-

mica sem licença ou autorização dos órgãos ambientais com-

petentes ou em desacordo com as exigências estabelecidas 

em leis ou regulamentos, na área do posto de combustível 

PROESTE. 

TUCUNDUVA 

1) Inquérito Civil nº 00919.00001/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça ANAMARIA THOMAZ, em substitui-

ção, da Promotoria de Justiça de Tucunduva/RS, com a 

finalidade de apurar extração de cascalho, fora da área de 

preservação permanente, numa área de 10m x 50m, sem 

licença do órgão ambiental competente, tendo como inves-

tigados o Sr. Adelar Janke, o Sr. Airton José Moraes e o 

município de Novo Machado. 

VERANOPOLIS 

1) Inquérito Civil nº 00929.00004/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar eventual dano 

ambiental causado por atividade de fabricação de móveis de 

madeira sem licença de operação(LO), tendo como investiga-

da a empresa Marcio Lazzari e Cia. Ltda. ME,  Município de 

Fagundes Varela. 

2) Inquérito Civil nº 00929.00005/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar a atividade de 

avicultura com a licença de operação vencida, tendo como 

investigado o Sr. Fernando André Massignam, Município de 

Vila Flores. 

3) Inquérito Civil nº 00929.00006/2010, instaurado pelo Pro-
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motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar a atividade de 

avicultura com a licença de operação vencida, tendo como 

investigado o Sr. Leori Putti, Município  de Vila Flores. 

4) Inquérito Civil nº 00929.00007/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar a atividade de 

avicultura com a licença de operação vencida, tendo como 

investigado o Sr. Olívio Pessutto, Município  de Vila Flores. 

5) Inquérito Civil nº 00929.00008/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar a atividade de 

avicultura com a licença de operação vencida, tendo como 

investigado o Sr. Valdemar Massignam, Município  de Vila 

Flores. 

6) Inquérito Civil nº 00929.00009/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar a construção 

de um centro municipal de eventos, parcialmente em área de 

preservação permanente, sem a licença de operação (LO), 

tendo como investigado o Município  de Vila Flores. 

7) Inquérito Civil nº 00929.00010/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar o eventual 

dano ambiental causado pelo uso de agrotóxicos em pomar, 

tendo como investigado o Sr. Paulo Maragno. 

8) Inquérito Civil nº 00929.00011/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar possíveis fa-

lhas no processo de licenciamento ambiental, tendo como 

investigado o Município de Veranópolis. 

9) Inquérito Civil nº 00929.00013/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar eventual dano 

ambiental decorrente de atividade de fabricação e comércio 

atacadista de máquinas e equipamentos sem licenciamento 

ambiental, tendo como investigada a empresa Polimar Indús-

tria e Manutenção de Máquinas Especiais Ltda. 

10) Inquérito Civil nº 00929.00014/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça 

de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar eventual dano 

ambiental decorrente de atividade de avicultura sem licencia-

mento ambiental, tendo como investigado o Sr. Egídio Morello. 

11) Inquérito Civil nº 00929.00017/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Lucio Flavo Miotto, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis/RS, com a finalidade de apurar de-

núncia de eventual dano ambiental em virtude de lança-

mento de resíduos, tendo como investigada a Cooperativa 

Agrícola Alfredochavense Ltda. (Noé). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 

de março de 2010. 

JÚLIO ALFREDO DE ALMEIDA,  

Coordenador do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

ANA MARIA SCHINESTISCK,  

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, 

em exercício. 

BOLETIM N° 04/2010 - CAOURB 

 

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁ-

RIAS cientifica, na forma do § 2° do artigo 7° da Resolução n° 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que foram 

instaurados os seguintes expedientes investigativos: 

01) Inquérito Civil n° 40/2009, instaurado pelo Promotor de 

Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande/RS, com a finalidade de apurar 

eventuais irregularidades no Loteamento ABC X, tendo como 

investigado o Município de Rio Grande/RS. 

02) Inquérito Civil n° 02/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga/RS, com a finalidade de apurar ocorrência de 

parcelamento irregular do solo urbano, na modalidade de 

loteamento, denominado "Jardim Residencial Araricá", locali-

zado no Campo da Brazina, no Município de Araricá/RS, 

tendo como investigada a empresa Fuchs & Fuchs Ltda, 

sediada na Rua 1º de Março, nº 330, sala 401, no Município 

de São Leopoldo/RS. 

03) Inquérito Civil n° 111/2009, instaurado pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul/RS, com a finalidade de 

apurar eventual apropriação indevida de área pública, em 

prejuízo da coletividade, por parte do Residencial Monte Carlo, 

situado na Rua Almirante Tamandaré, nºs 18 e 38, no Municí-

pio de Santa Cruz do Sul/RS. 

04) Inquérito Civil n° 04/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena, da Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto 

Alegre/RS, com a finalidade de investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão da ausência de equipamento de 

proteção contra incêndio nas seguintes escolas da rede públi-

ca estadual, localizadas no Município de Porto Alegre/RS: EE. 

Rodolfo Ahrons; CE. Coronel Afonso Emilio Massot; EE. Alber-

to Torres; EE. Aldo Locatelli; EE. Dona Luiza Freitas  vale 

Aranha; EE. Genoveva da Costa Bernades; EE. Heitor Villa 

Lobos; EE. Maria José Mabilde; EE. Padre Theodoro Amstad; 

EE. Professora Tereza Noronha Carvalho; EEEF. Araguaia; 

EEEF. Clotilde Cachapuz de Medeiros; EEEF. General Daltro 

Filho; EEEF. Maria Cristina Chiká; EEEF. Professor Langen-

donck; EEEM. Mariz e Barros; EEEM. Almirante Barroso e 

EEEM. Padres Reus, tendo como investigado o Estado do Rio 

Grande do Sul. 

05) Inquérito Civil n° 05/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/

RS, com a finalidade de investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão de parcelamento irregular de solo na 

Rua Vicente Monteggia, nº 570, atrás do Motel Moinhos, tendo 

como investigado o Município de Porto Alegre/RS. 

06) Inquérito Civil n° 06/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/

RS, com a finalidade de investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão de irregularidades na construção de 

prédio residencial na Rua Carlos Trein Filho, nºs 628 e 638, 
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esquina com a Rua Tito Lívio Zambecari, no Município de 

Porto Alegre/RS, tendo como investigados a Empresa Dib & 

Dib e o Município de Porto Alegre/RS. 

07) Inquérito Civil n° 07/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/

RS, com a finalidade de investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão das condições do prédio localizado na 

Av. Borges de Medeiros, nº 2.244, no Município de Porto Aleg-

re/RS, onde funcionava a SMOV, tendo como investigado o 

Município de Porto Alegre/RS. 

08) Inquérito Civil n° 08/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/

RS, com a finalidade de investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão de possíveis irregularidades nas casas 

noturnas na área central do Município de Porto Alegre/RS, 

tendo como investigado o Município de Porto Alegre/RS. 

09) Inquérito Civil n° 09/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça 

de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Aleg-

re/RS, com a finalidade de investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de irregularidades no funciona-

mento do estabelecimento denominado “A Toca”, localizado 

na Rua Lima e Silva, nº 1.255, esquina com a Rua Olavo 

Bilac, no Bairro Cidade Baixa, Município de Porto Alegre/RS, 

tendo como investigados o Município de Porto Alegre/RS e o 

proprietário do Bar  “A Toca”. 

10) Inquérito Civil n° 10/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Fábio Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/

RS, com a finalidade de investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão da ausência de PPCI e irregularidades 

no alvará de localização e funcionamento em conformidade 

para a atividade desenvolvida, do estabelecimento denomina-

do "3X4", localizado na Rua João Alfredo, nº 500, no Município 

de Porto Alegre/RS, tendo como investigados o estabeleci-

mento denominado "3X4" e o Município de Porto Alegre/RS. 

11) Inquérito Civil n° 11/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena, da Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto 

Alegre/RS, com a finalidade de investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de sucessivas inundações, acar-

retando em inutilização e conseqüente perda de documentos e 

objetos da Décima Terceira Delegacia de Polícia, localizada 

no Município de Porto Alegre/RS, na Av. Otto Niemeyer, nº 

3.251, Bairro Tristeza – Cavalhada, tendo como investigado o 

Município de Porto Alegre/RS. 

12) Inquérito Civil n° 12/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Arcobaleno Pub Bar”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua João Alfredo, nº 557, tendo como investigados 

o estabelecimento denominado “Arcobaleno Pub Bar” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

13) Inquérito Civil n° 13/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento 

denominado “Clan Bar”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua João Alfredo, nº 533, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Clan Bar” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

14) Inquérito Civil n° 14/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Bar da República”, localizado no Município de Porto Ale-

gre, na Rua João Alfredo, nº 891, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Bar da República” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

15) Inquérito Civil n° 15/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Batemacumba”, localizado no Município de Porto Alegre, 

na Rua João Alfredo, nº 701, tendo como investigados o esta-

belecimento denominado “Batemacumba” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

16) Inquérito Civil n° 16/2010, instaurado pelos Promoto-

res de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio 

Roque Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação 

e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a 

finalidade de investigar potencial infração à ordem urbanísti-

ca em razão da ausência de alvará de localização e funcio-

namento para a atividade desenvolvida e PPCI do estabele-

cimento denominado “Bongô Bar”, localizado no Município 

de Porto Alegre, na Rua João Alfredo, nº 471, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Bongô Bar” e 

o Município de Porto Alegre/RS. 

17) Inquérito Civil n° 17/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento 

denominado “Degraus Cervejaria”, localizado no Município 

de Porto Alegre, na Rua João Alfredo, nºs 420 e 422, tendo 

como investigados o estabelecimento denominado “Degraus 

Cervejaria” e o Município de Porto Alegre/RS. 

18) Inquérito Civil n° 18/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 
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da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Espírito da Coisa”, localizado no Município de Porto Ale-

gre, na Rua João Alfredo, nº 477, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Espírito da Coisa” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

19) Inquérito Civil n° 19/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de PPCI do estabelecimento denominado “Estância 

de São Pedro”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua João Alfredo, nºs 383 e 387, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Estância de São Pedro” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

20) Inquérito Civil n° 20/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento 

denominado “Labirinto”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua João Alfredo, nº 563, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Labirinto” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

21) Inquérito Civil n° 21/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de PPCI do estabelecimento denominado 

“Mercatto Café”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua João Alfredo, nº 399, tendo como investigados o esta-

belecimento denominado “Mercatto Café” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

22) Inquérito Civil n° 22/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de PPCI do estabelecimento denominado “Nega 

Frida”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua João 

Alfredo, nº 449, tendo como investigados o estabelecimento 

denominado “Nega Frida” e o Município de Porto Alegre/RS. 

23) Inquérito Civil n° 23/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Oficina Etílica Pub”, localizado no Município de Porto Ale-

gre, na Rua João Alfredo, nº 511, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Oficina Etílica Pub” e o Municí-

pio de Porto Alegre/RS. 

24) Inquérito Civil n° 24/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Ossipi”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua 

João Alfredo, nº 350, esquina com a Rua República, tendo 

como investigados o estabelecimento denominado “Ossipi” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

25) Inquérito Civil n° 25/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento 

denominado “Pé Palito”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua João Alfredo, nº 573, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Pé Palito” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

26) Inquérito Civil n° 26/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento 

denominado “Preto Zé”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua João Alfredo, nº 486, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Preto Zé” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

27) Inquérito Civil n° 27/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Rua da Margem”, localizado no Município de Porto Ale-

gre, na Rua João Alfredo, nº 308, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Rua da Margem” e o Municí-

pio de Porto Alegre/RS. 

28) Inquérito Civil n° 28/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de PPCI do estabelecimento denominado 

“S.E. Lancheria”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua João Alfredo, nºs 212 e 216, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “S.E. Lancheria”  e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

29) Inquérito Civil n° 29/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 
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investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

„Terreira da Tribo‟, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua João Alfredo, nº 709, tendo como investigados o estabe-

lecimento denominado “Terreira da Tribo” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

30) Inquérito Civil n° 30/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Bar 

1”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua José do 

Patrocínio, nº 873, tendo como investigados o estabelecimento 

denominado “Bar 1” e o Município de Porto Alegre/RS. 

31) Inquérito Civil n° 31/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e de PPCI do estabelecimento denomi-

nado “Cachorro do Hélio”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua José do Patrocínio, nº 818, tendo como investi-

gados o estabelecimento denominado “Cachorro do Hélio” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

32) Inquérito Civil n° 32/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Casa 

2 (dos Estudantes)”, localizado no Município de Porto Alegre, 

na Rua José do Patrocínio, nº 648, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Casa 2 (dos Estudantes)” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

33) Inquérito Civil n° 33/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Casa 

de Praia Bar”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua 

José do Patrocínio, nº 878, tendo como investigados o estabe-

lecimento denominado “Casa de Praia Bar” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

34) Inquérito Civil n° 34/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Eclipse”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua 

José do Patrocínio, nº 272, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Eclipse” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

35) Inquérito Civil n° 35/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e de PPCI do estabelecimento denomi-

nado “Villa Acústica”, localizado no Município de Porto Alegre, 

na Rua José do Patrocínio, nº 778, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Villa Acústica” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

36) Inquérito Civil n° 36/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Tiger Pub”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua General Lima e Silva, nº 952, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Tiger Pub” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

37) Inquérito Civil n° 37/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Castanhas”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua Joaquim Nabuco, nº 383, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Castanhas” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

38) Inquérito Civil n° 38/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Gê 

Power Black”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua 

José do Patrocínio, nº 904, tendo como investigados o estabe-

lecimento denominado “Gê Power Black” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

39) Inquérito Civil n° 39/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Sabor D‟ Casa”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua Joaquim Nabuco, nº 322, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Sabor D‟ Casa” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 
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40) Inquérito Civil n° 40/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Tenório Espaço Cultural”, localizado no Município de 

Porto Alegre, na Rua Joaquim Nabuco, nº 279, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Tenório Espaço 

Cultural” e o Município de Porto Alegre/RS. 

41) Inquérito Civil n° 41/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e de PPCI do estabelecimento denomi-

nado “Venezianos”, localizado no Município de Porto Alegre, 

na Rua Joaquim Nabuco, nº 397, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Venezianos” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

42) Inquérito Civil n° 42/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Barato Bar e Restaurante”, localizado no Município de 

Porto Alegre, na Rua Sarmento Leite, nº 969, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Barato Bar e 

Restaurante” e o Município de Porto Alegre/RS. 

43) Inquérito Civil n° 43/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Zelig”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua Sar-

mento Leite, nº 1086, tendo como investigados o estabeleci-

mento denominado “Zelig” e o Município de Porto Alegre/RS. 

44) Inquérito Civil n° 44/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento localizado no Mu-

nicípio de Porto Alegre, na Rua General Lima e Silva, nº 1189, 

loja nº 1, tendo como investigados o estabelecimento localiza-

do na rua General Lima e Silva, nº 1189, loja nº 1 e o Municí-

pio de Porto Alegre/RS. 

45) Inquérito Civil n° 45/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 

da ausência de alvará de localização e funcionamento para 

a atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Abstratu‟s”, localizado no Município de Porto Alegre, na 

Rua Octávio Corrêa, nº 35, tendo como investigados o es-

tabelecimento denominado “Abstratu‟s” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

46) Inquérito Civil n° 46/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Película”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua 

Santana, nº 632, tendo como investigados o estabelecimento 

denominado “Película” e o Município de Porto Alegre/RS. 

47) Inquérito Civil n° 47/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Lost 

Place”, localizado no Município de Porto Alegre, na Rua Ludol-

fo Boehl, nº 902, Bairro Teresópolis, tendo como investigados 

o estabelecimento denominado “Lost Place” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

48) Inquérito Civil n° 48/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Till Dawn” (Demétrio Moreira Pompeu), localizado no Mu-

nicípio de Porto Alegre, na Rua Venâncio Aires, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Till Dawn” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

49) Inquérito Civil n° 49/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade 

de investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 

da ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida e PPCI do estabelecimento denomina-

do “Clube da Saudade”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Av. Venâncio Aires, nº 240, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Clube da Saudade” e o 

Município de Porto Alegre/RS. 

50) Inquérito Civil n° 50/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado “Spin 

Comércio e Entretenimento”, localizado no Município de Porto 
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Alegre, na Av. Venâncio Aires, nº 59, tendo como investigados 

o estabelecimento denominado “Spin Comércio e Entreteni-

mento” e o Município de Porto Alegre/RS. 

51) Inquérito Civil n° 51/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade 

de investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 

da ausência de PPCI e irregularidades no alvará de localiza-

ção e funcionamento em conformidade para a atividade de-

senvolvida, do estabelecimento denominado “Chop Um Dan-

ceteria”, localizado no Município de Porto Alegre, na Av. Prin-

cesa Isabel, nº 831/845, tendo como investigados o estabele-

cimento denominado “Chop Um Danceteria” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

52) Inquérito Civil n° 52/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomina-

do “Bar Bambus”, localizado no Município de Porto Alegre, 

na Av. Independência, nº 394, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Bar Bambus” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

53) Inquérito Civil n° 53/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Butikin”, localizado no Município de Porto Alegre, na Av. Inde-

pendência, nº 936, tendo como investigados o estabelecimen-

to denominado “Butikin” e o Município de Porto Alegre/RS. 

54) Inquérito Civil n° 54/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de localização e funcionamento 

para a atividade desenvolvida do estabelecimento denomi-

nado “Show Bar”,  localizado no Município de Porto Alegre, 

na Av. Getúlio Vargas, nº 88, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Show Bar” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

55) Inquérito Civil n° 55/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

”„Vitraux”  localizado no Município de Porto Alegre, na Rua da 

Conceição, nº 500, tendo como investigados o estabelecimen-

to denominado ”„Vitraux” e o Município de Porto Alegre/RS. 

56) Inquérito Civil n° 56/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade 

de investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 

da ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Casa dos Estudantes”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Rua Riachuelo, tendo como investigados o estabe-

lecimento denominado “Casa dos Estudantes” e o Município 

de Porto Alegre/RS. 

57) Inquérito Civil n° 57/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento para a 

atividade desenvolvida do estabelecimento denominado 

“Rosiplace”, localizado no Município de Porto Alegre, na Av. 

Vinte e Quatro de Outubro, nº 948, tendo como investigados o 

estabelecimento denominado “Rosiplace” e o Município de 

Porto Alegre/RS. 

58) Inquérito Civil n° 58/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defe-

sa da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalida-

de de investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão de irregularidades no alvará de localização e funciona-

mento em conformidade para a atividade desenvolvida, do 

estabelecimento denominado “Bilhar Porto Dez”, localizado 

no Município de Porto Alegre, na Av. Cristóvão Colombo, nº 

835, tendo como investigados o estabelecimento denomina-

do “Bilhar Porto Dez” e o Município de Porto Alegre/RS. 

59) Inquérito Civil n° 59/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de PPCI e alvará de localização e funcionamento em 

conformidade para a atividade desenvolvida do estabeleci-

mento denominado “Santa Mônica”, localizado no Município 

de Porto Alegre, na Rua Dom Pedro II, nº 592, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Santa Mônica” e 

o Município de Porto Alegre/RS. 

60) Inquérito Civil n° 60/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento em confor-

midade para a atividade desenvolvida, do estabelecimento 

denominado “Bar Gasômetro”, localizado no Município de 

Porto Alegre, na Rua General Salustiano, nº 382, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “Bar Gasômetro” 

e o Município de Porto Alegre/RS. 

61) Inquérito Civil n° 61/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 
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da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento em confor-

midade para a atividade desenvolvida, do estabelecimento 

denominado “CTG Estância Farroupilha”, localizado no Muni-

cípio de Porto Alegre, no Beco João Paris, nº 222, tendo como 

investigados o estabelecimento denominado “CTG Estância 

Farroupilha” e o Município de Porto Alegre/RS. 

62) Inquérito Civil n° 62/2010, instaurado pelos Promotores 

de Justiça Norberto Cláudio Pâncaro Avena e Fábio Roque 

Sbardellotto, da Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa 

da Ordem Urbanística de Porto Alegre/RS, com a finalidade de 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão da 

ausência de alvará de localização e funcionamento em confor-

midade para a atividade desenvolvida, do estabelecimento 

denominado “Confraria RS”, localizado no Município de Porto 

Alegre, na Av. Protásio Alves, nº 1670, tendo como investiga-

dos o estabelecimento denominado “Confraria RS” e o Municí-

pio de Porto Alegre/RS. 

63) Inquérito Civil n° 07/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Cachoeirinha/RS, com a finalidade de apurar denúncia de 

loteamento irregular na Granja Esperança, localizada no Muni-

cípio de Cachoeirinha/RS. 

64) Inquérito Civil n° 04/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Cristiane Della Méa Corralles, da Promotoria de Justi-

ça Especializada de Osório/RS, com a finalidade de apurar 

obras irregulares sobre a faixa de servidão conferida à Oscan 

Marítimo – Transpetro, tendo como investigados os loteamen-

tos Campos de Dentro e Maderão, ambos localizados às mar-

gens da RS-030, no Município de Osório/RS. 

65) Inquérito Civil n° 28/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promotoria de Jus-

tiça Especializada de Novo Hamburgo/RS, com a finalidade de 

apurar possível venda irregular de terras localizadas no Bairro 

Lomba Grande, no Município de Novo Hamburgo/RS. 

66) Peças de Informação n° 31/2010, instaurado pelo Promo-

tor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Rio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar a ausência de fornecimento de água na Rua João Kra-

mer de Lima, Bairro São Pedro, no Município de Rio Grande/

RS, tendo como investigada a Companhia Riograndense de 

Saneamento – CORSAN. 

67) Inquérito Civil n° 77/2009, instaurado pela Promotora 

de Justiça Paula Ataide Athanasio, da Promotoria de Justiça 

de Torres/RS, com a finalidade de apurar possível loteamen-

to irregular, tendo como investigado o Município de Três 

Cachoeiras/RS. 

68) Peças de Informação n° 33/2010, instaurado pelo Promo-

tor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Rio Grande/RS, com a finalidade de 

apurar a cobrança de taxa de serviço urbano, tendo como 

investigado o Município de Rio Grande/RS. 

69) Inquérito Civil n° 04/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Charles Emil Machado Martins, da Promotoria de Justi-

ça de São Sebastião do Caí/RS, com a finalidade de apurar a 

regularização de loteamento clandestino localizado no Municí-

pio de Harmonia/RS, implementado por Alcido Afonso Hans, 

tendo como investigados o Município de Harmonia/RS e ou-

tros. 

70) Peças de Informação n° 35/2010, instaurado pelo Promo-

tor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Rio Grande/RS, com a finalidade de 

averiguar a destinação dos recursos arrecadados a título de 

“taxa de serviços urbanos” no Município de Rio Grande, tendo 

como investigado o Município de Rio Grande/RS. 

71) Inquérito Civil n° 78/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de Justiça de Capão 

da Canoa/RS, com a finalidade de apurar as condições de 

trafegabilidade, segurança, sinalização, no trecho entre a Ave-

nida Paraguassú e a Estrada do Mar, no Município de Capão 

da Canoa/RS. 

72) Peças de Informação n° 11/2010, instaurado pela Promo-

tora de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a finalida-

de de apurar invasores não identificados em área pública, 

localizada em área lindeira ao nº 117 da Rua Daltro Filho, 

Bairro Jardim, no Município de Sapucaia do Sul/RS. 

73) Peças de Informação n° 10/2010, instaurado pela Promo-

tora de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul/RS, com a finalida-

de de apurar a utilização indevida de área institucional, tendo 

como investigado o Município de Sapucaia do Sul/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de abril de 2010. 

LISANDRA DEMARI, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Ordem 

Urbanística e Questões Fundiárias. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

BOLETIM Nº 145/10 

AVISO Nº 17/10 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 12 de abril de 
2010, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, na Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80 - 8º andar - Torre Norte, na 
Sala dos Órgãos Colegiados, nesta Capital, será deliberado 
sobre promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaura-
dos para apurar os fatos a que se referem os seguintes pro-
cessos: RELATORA: CONSELHEIRA DENISE MARIA NET-
TO DUARTE: Encaminhados pela Promotoria de Justiça 
de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) Processo nº 
4881-09.00/09-7: possível dano ao consumidor decorrente de 
presença de agrotóxicos em maçãs, praticado por Pomisul 
Comércio Importação e Exportação de Frutas Ltda.; 02) Pro-
cesso nº 4949-09.00/09-0: possível prática de publicidade 
enganosa, por parte de Banda Saldanha, no Município. Enca-
minhado pela Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre: 03) Processo nº 7646-09.00/09-9: 
dano ambiental, em razão de deposição irregular de resíduos 
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sólidos, por Luis Fernando da Silva Delgado, nesta Capital. 
Encaminhados pela Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre: 04) Processo nº 8035-
09.00/09-2: possíveis irregularidades nas autuações extempo-
râneas do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automoto-
res - IPVA pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Gran-
de do Sul; 05) Processo nº 10825-09.00/09-4: possível ato de 
improbidade administrativa ocorrido na FASC (Fundação de 
Assistência Social e Cidadania), figurando esta como investi-
gada, no Município de Porto Alegre. Encaminhado pelo Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Cachoeirinha: 06) Processo nº 12248-09.00/09-1: possível 
dano ambiental decorrente de transporte irregular de gás de 
cozinha em veículo não licenciado pelo órgão competente, de 
responsabilidade de Comercial de Gás San Izidro Ltda., no 
Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Carlos Barbosa: 07) Processo nº 
9815-09.00/09-1: dano ambiental decorrente de corte irregular 
de vegetação nativa, em estágio inicial e médio de regenera-
ção, na localidade de Santo Antônio de Castro, por parte de 
Idair Zilio, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 08) Processo nº 92-09.00/10-0: possível dano ao con-
sumidor decorrente do vício na prestação de serviço de trans-
porte de passageiros pela empresa Planalto Transportes Lt-
da., no Município de Caxias do Sul. Encaminhado pelo Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Cruz Alta: 09) Processo nº 6595-09.00/09-0: dano ambien-
tal, em razão de exercício irregular de atividade potencialmen-
te poluidora, por Madeireira Ilmar Albrecht - Madeireira Cristia-
ne de Jesus, no Município. Encaminhados pelo 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado:         
10) Processo nº 7499-09.00/09-0: possível dano ambiental 
decorrente de depósito de madeira, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade de Vitor José Caron, no 
Município; 11) Processo nº 7503-09.00/09-5: possível dano 
ambiental decorrente de extração de saibro, sem autorização 
do órgão competente, de responsabilidade do Município de 
Encantado e Olvídio Santo Cé, no Município; 12) Processo nº 
8107-09.00/09-0: possível dano ambiental decorrente de de-
pósito irregular de madeiras, por Curtume Muçum Ltda., na 
Rua Silvio Corbetta, nº 158, no Município de Muçum. Encami-
nhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Especializada de Erechim: 13) Processo nº 6164-
09.00/09-9: dano ambiental, em razão de depósito irregular de 
agrotóxicos, por Cooplantio Ltda. e Evandro Luis Paludo, no 
Município. Encaminhado pelo 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha: 14) Processo nº 6301
-09.00/09-6: possível dano ambiental decorrente de caça ilegal 
de animais, sem autorização do órgão competente, de respon-
sabilidade de Tomaz de Jesus Maria Grezzana, no Município. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Garibaldi: 15) Processo nº 6060-09.00/09-0: dano 
ambiental, em razão de terraplenagem e desmatamento, com 
uso de fogo, sem licença do órgão competente, de responsa-
bilidade de Fábio Antônio Basso, no Município. Encaminhado 
pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Ijuí: 16) Processo nº 10085-09.00/09-0: possível 
dano ambiental decorrente de uso de fogo em área agropasto-
ril, sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 
de Jenir Maria Martini, no Município. Encaminhado pelo 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 
Vermelha: 17) Processo nº 16062-09.00/05-9: eventuais atos 
de improbidade administrativa, praticados no exercício de 
2001, decorrentes de uso abusivo de diárias e indenizações 
para custeio de viagens por parte dos então vereadores do 

Município de Ibiraiaras Vitacir Rachelli, Paulo César Pelissaro, 
Osmar Begnini e João Clóvis Gonçalves. Encaminhado pelo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Marau: 
18) Processo nº 9673-09.00/09-0: dano ambiental decorrente 
de destouque de aproximadamente 0,5 hectares de capoei-
rão, sem autorização do órgão competente, por parte de Vol-
mir Rizzardo, no Município. Encaminhados pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 19) Processo nº 9573-09.00/09-2: dano ambi-
ental, em razão de descapoeiramento irregular de vegetação 
nativa, por Garden Club, no Município; 20) Processo nº 10399
-09.00/09-7: dano ambiental, em razão de exercício irregular 
de atividade potencialmente poluidora, por Lauro Maldaner, no 
Município. Encaminhado pelo 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo:    
21) Processo nº 8402-09.00/09-1: eventuais irregularidades no 
repasse de verbas à entidade Liga Feminina de Combate ao 
Câncer pelo Município de Passo Fundo. Encaminhado pelo 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosá-
rio do Sul: 22) Processo nº 7701-09.00/09-6: ineficiência dos 
serviços prestados pelo Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S/A - Banrisul, através da agência local, em razão da falta 
de estrutura, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz 
do Sul: 23) Processo nº 6492-09.00/09-3: eventuais irregulari-
dades no estabelecimento Casa Geriátrica Dedicação, locali-
zado na Rua Thomaz Flores, nº 360, no Município. Encami-
nhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga: 24) Processo nº 9807-
09.00/09-5: dano ambiental, em razão de corte irregular de 
árvores nativas, por João José Figueiredo, no Município de 
Dezesseis de Novembro. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sarandi: 25) Processo 
nº 10272-09.00/09-6: dano ambiental, em razão de abertura 
de vala e supressão de vegetação nativa, sem licença do ór-
gão competente, por Arcindo da Silveira, no Município. Enca-
minhados pelo 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara: 26) Processo nº 6615-09.00/09-3: dano 
ambiental, em razão de depósito irregular de lenha nativa, por 
Churrascaria Vitória/Dalpian Ltda., no Município; 27) Processo 
nº 6640-09.00/09-5: dano ambiental decorrente de construção 
irregular em área de preservação permanente, de responsabi-
lidade de Patrícia Fernanda Rippel, no Município. Encaminha-
do pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Taquari: 28) Processo nº 8057-09.00/09-1: possível irregu-
laridade na construção da agência do banco Sicredi, no Muni-
cípio. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promoto-
ria de Justiça de Veranópolis: 29) Processo nº 9657-
09.00/09-8: possível dano ambiental decorrente de perfuração 
irregular de poços artesianos, sem autorização do órgão com-
petente, de responsabilidade de Associação da Rede de Água 
Nossa Senhora da Saúde, no Município. Encaminhado pelo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Viamão: 30) Processo nº 9501-09.00/09-4: realização 
de pavimentação da Rua São João Batista, na Vila Martinica 
pelo Município de Viamão. RELATOR: CONSELHEIRO ANÍ-
ZIO PIRES GAVIÃO FILHO: Encaminhado pela Procurado-
ria de Prefeitos: 31) Processo nº 16925-09.00/04-5: possível 
ato de improbidade administrativa, decorrente de possíveis 
irregularidades atinentes à Prestação de Contas do Poder 
Executivo Municipal, no exercício de 2003 do ex-Prefeito Wil-
mar Gobbi, de Trindade do Sul. Encaminhado pela Promoto-
ria de Justiça da Infância E da Juventude de Porto Alegre: 
32) Processo nº 739-09.00/10-6: eventual prática de maus-
tratos contra adolescente por parte do monitor Paulo Roberto 
Ribeiro dos Santos, lotado no Centro de Internação Provisória 
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Carlos Santos, unidade da Fundação de Atendimento Sócio 
Educativo (Fase), nesta Capital. Encaminhado pela Promo-
toria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre: 33) Processo nº 12021-09.00/09-2: possível ato de 
improbidade administrativa decorrente da convocação desne-
cessária de professores estaduais para o exercício de 40 ho-
ras, no Município de Agudo. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio:       
34) Processo nº 542-09.00/10-2: dano ambiental decorrente 
da extração irregular de basalto, de responsabilidade de Alfre-
do Francisco da Costa, no Município de Capitão. Encaminha-
dos pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 35) Processo nº 141-
09.00/10-7: dano ambiental, em razão de aterro de banhado e 
desvio de curso d'água em área de preservação permanente, 
sem licença do órgão competente, por José Gilberto Vergani, 
no Município; 36) Processo nº 142-09.00/10-0: dano ambien-
tal, em razão de deposição irregular de resíduos sólidos, por 
Enio José Scariot, no Município. Encaminhado pelo Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do 
Sul: 37) Processo nº 12262-09.00/09-9: possível dano ambi-
ental decorrente da retirada de areia e na derrubada de vege-
tação nativa e exótica, em área de preservação permanente, 
no Município de Eldorado do Sul. Encaminhado pelo 1º Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Erechim: 38) Processo nº 1419-09.00/10-5: possível dano 
ambiental decorrente de drenagem de banhado com retroes-
cavadeira, sem autorização do órgão competente, de respon-
sabilidade de Alduir Luiz Scalabrin, no Município. Encaminha-
dos pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela: 39) Processo nº 537-09.00/10-4: 
possíveis danos aos consumidores decorrentes da ausên-
cia de licença de operação por parte da empresa Laticínios 
JR Ltda., no Município de Estrela; 40) Processo nº 835-
09.00/10-3: fiscalização quanto à observância da súmula 
vinculante nº 13 do STF, que coíbe a prática do nepotismo e 
do nepotismo cruzado , a ser verificada no âmbito dos poderes 
executivo e legislativo dos municípios que integram a Comar-
ca de Colinas. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 41) Pro-
cesso nº 1437-09.00/10-3: possível dano ambiental decorrente 
de contaminação do lençol freático na área do entorno do 
Aterro de Resíduos Industriais Perigosos desativado da em-
presa Pró-Ambiente, no Município. Encaminhado pelo Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça de Marau:      
42) Processo nº 12016-09.00/09-4: possível ato de improbida-
de administrativa no convênio firmado entre o Município de 
Marau e a Associação Beneficente São Francisco de Assis , 
praticado no exercício financeiro de 2004, no Município de 
Marau. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 43) Processo 
nº 1353-09.00/10-8: eventuais irregularidades na concessão 
de passagens gratuitas aos idosos pelo posto da Empresa 
Penha, localizado no Município. Encaminhado pelo 1º Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Novo Hamburgo: 44) Processo nº 1230-09.00/10-8: possí-
vel ocorrência de perturbação do sossego público decorrente 
da atividade exercida no estabelecimento comercial denomi-
nado Danceteria Bonanza, no Município. Encaminhado pelo 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pal-
meira das Missões: 45) Processo nº 267-09.00/10-5: possível 
irregularidade no serviço prestado pelo banco de sangue do 
Hospital de Caridade de Palmeira das Missões. Encaminha-
dos pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 46) Processo nº 695-
09.00/10-8: dano ambiental, em razão de exercício irregular de 

atividade potencialmente poluidora, de responsabilidade de 
Aldon Dickel e do Município de Pontão; 47) Processo nº 696-
09.00/10-0: dano ambiental, em razão de exercício irregular de 
atividade potencialmente poluidora, em área de preservação 
permanente, por Manuel Ávila da Silva, no Município;            
48) Processo nº 702-09.00/10-1: dano ambiental, em razão 
de corte irregular de árvores nativas, em área de preserva-
ção permanente, por Adelmir Chaves de Moraes, no Municí-
pio. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça Especializada de Pelotas: 49) Processo nº 
851-09.00/10-6: possível dano ao consumidor e ao meio 
ambiente, em razão da implantação do Loteamento Vila Ja-
cottet, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 50) Processo nº 252-09.00/10-0: possível dano ambi-
ental decorrente do depósito irregular de resíduos no Cemité-
rio Católico da Associação de Caridade Santa Casa do Rio 
Grande, sem autorização do órgão competente, no Município 
de Rio Grande. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 51) Processo 
nº 810-09.00/10-6: dano ambiental, em razão de plantação de 
arroz e uso de recursos hídricos, sem licença do órgão com-
petente, por Benailso Moro Brondani, no Município. Encami-
nhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Cível de Santa Cruz do Sul: 52) Processo nº 54-09.00/10-
9: deficiência no controle do fornecimento e estoque dos medi-
camentos fornecidos e distribuídos pelo Município. Encami-
nhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Cível de Santana do Livramento: 53) Processo nº 792-
09.00/10-8: dano ambiental, em razão de construção irregular 
de barragem, por Carlos Roni Louvatto Marrinho, no Municí-
pio. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 54) Pro-
cesso nº 801-09.00/10-7: dano ambiental, em razão de corte e 
queima irregular de vegetação nativa, por Angelo Belo, no 
Município de Entre-Ijuís. Encaminhado pelo 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 55) Proces-
so nº 11982-09.00/09-2: dano ambiental, em razão de corte 
irregular de vegetação nativa, por João de Deus Hack dos 
Santos, no Município. Encaminhado pelo 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 56) Processo 
nº 1380-09.00/10-5: possível dano ambiental decorrente de 
deposito irregular de resíduos sólidos, sem autorização do 
órgão competente, de responsabilidade de Balduíno Otálio 
Scheffer, no Município. Encaminhado pelo 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 57) Pro-
cesso nº 1363-09.00/10-0: eventual pratica de improbidade 
administrativa decorrente da utilização de verbas do Município 
para pagamento de custas de escritura pública de inventário e 
partilha de cliente particular, de responsabilidade de Maria 
Helena Kremer Friedrich, Procuradora do Município de Pinhal. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Vacaria: 58) Processo nº 753-
09.00/10-3: dano ambiental, em razão de funcionamento irre-
gular de forno de produção de carvão vegetal, em área de 
preservação permanente, por Celso Cardoso Muniz, no Muni-
cípio de Pinhal da Serra. Encaminhados pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Via-
mão: 59) Processo nº 1239-09.00/10-2: possível dano ambi-
ental decorrente do uso de canhões sonoros utilizados como 
espantalhos de aves, localizados no entorno da Bacia Hidro-
gráfica do Rio Gravataí, sem autorização do órgão competen-
te, no Município; 60) Processo nº 1326-09.00/10-0: eventual 
infringência aos direitos do consumidor, em razão de irregula-
ridades no funcionamento do estabelecimento localizado na 
Av. Coronel Marcos de Andrade, nº 177, loja 01, Bairro Centro, 
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no Município, de responsabilidade de Arcildo José Assolini. 
RELATORA: CONSELHEIRA SÍLVIA CAPPELLI: Encami-
nhado pela Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimô-
nio Público de Porto Alegre: 61) Processo nº 8804-
09.00/09-0: possíveis irregularidades na veiculação de cha-
madas de telejornais da TVE, com a utilização da expressão 
"um novo jeito de ver a notícia", que se assemelha ao slogan 
"um novo jeito de governar" utilizado pelo Governo Estadual, 
nesta Capital. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Butiá: 62) Processo nº 10301-
09.00/09-9: dano ambiental em face do descarte irregular de 
embalagens de agrotóxicos diretamente em solo, em área de 
preservação permanente, de responsabilidade de André Alfre-
do Birkhann e Gilberto Birkhann, no Município de Minas do 
Leão. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Campo Bom: 63) Processo nº 1650-
09.00/10-4: dano ambiental decorrente de exercício irregular 
de atividade potencialmente poluidora por posto de combustí-
veis, de responsabilidade de Paulo Roberto Leão, no Municí-
pio. Encaminhado pelo 3º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça de Capão da Canoa: 64) Processo nº 8471-
09.00/09-1: possível dano ambiental decorrente do depósito 
irregular de resíduos sólidos, de responsabilidade de Solon 
Soares, no Município de Xangri-Lá. Encaminhados pelo 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Caxias do Sul: 65) Processo nº 11812-09.00/09-1: 
possível dano ambiental decorrente de exploração de minério, 
sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 
de Noredi João Vanim, no Município; 66) Processo nº 1488-
09.00/10-5: dano ambiental, em razão de expansão irregular 
do aterro sanitário, de responsabilidade do Município de Caxi-
as do Sul. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 67) Processo nº 
6815-09.00/09-0: eventual irregularidade na implementação da 
Estratégia da Saúde (PSF) e da Estratégia de Agentes Comu-
nitários de Saúde (ACS) pelo Município de Paulo Bento. Enca-
minhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Especializada de Esteio: 68) Processo nº 386-09.00/10-4: 
possível ocorrência de perturbação do sossego público decor-
rente da atividade exercida no estabelecimento denominado 
Sociedade Afro-Beneficente Oxum Doco (SCABROD), no 
Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Garibaldi: 69) Processo nº 8738-
09.00/09-8: possível obstrução de vi2a pública, conhecida 
como Rua da Pedreira, por responsabilidade de Avelino Guar-
nieri, no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Gaurama: 70) Processo nº 
12162-09.00/09-0: dano ambiental, em razão de corte irregular 
de árvores nativas, em uma área de 0,75 hectares, sem autori-
zação do órgão competente, por Estevão Wrzesinski, no Muni-
cípio de Centenário. Encaminhado pelo Promotor de Justi-
ça da Promotoria de Justiça de General Câmara: 71) Pro-
cesso nº 9079-09.00/09-8: possível dano ambiental decorrente 
de instalação de Serraria, sem autorização do órgão compe-
tente, de responsabilidade de João Pedro Ferreira da Silva, no 
Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Horizontina: 72) Processo nº 
10444-09.00/09-2: possíveis malefícios à saúde oriundas da 
radiação propagada por antenas de telefonia móvel instaladas 
por Tim Celular S.A., no Município de Doutor Maurício Cardo-
so. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Nova Prata: 73) Processo nº 10713-09.00/09-
9: possível dano ambiental decorrente de corte de vegetação 
nativa, sem autorização do órgão competente, de responsabili-
dade de Ivani Luiz Ziliotto, no Município de Guabiju. Encami-
nhados pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo: 74) Processo nº 8873-
09.00/09-0: adequação do projeto de Lei nº 26/15L/2009 aos 
ditames constitucionais referentes à saúde pública, concer-
nente à criação da Fundação de Saúde Pública de Novo Ham-
burgo, de responsabilidade do Município de Novo Hamburgo; 
75) Processo nº 10512-09.00/09-0: eventuais irregularidades 
na prestação de contas da Fundação Cultural de Novo Ham-
burgo, relativa ao exercício de 2007. Encaminhado pelo 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Novo Hamburgo: 76) Processo nº 10290-09.00/09-4: 
regularização fundiária de área localizada no Bairro Boa Saú-
de (Residencial Albertina e Residencial Torres), no Município. 
Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo: 77) Processo nº 
718-09.00/10-0: dano ambiental, em razão de corte irregular 
de mata nativa, por parte de Armando Balbinotte, no Municí-
pio. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 78) Pro-
cesso nº 9510-09.00/09-3: acompanhamento da implantação 
do ensino Fundamental de 09 anos de duração e da regulari-
dade do funcionamento da Escola Irmã Maria Catarina, no 
Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 79) Processo nº 
1485-09.00/10-7: possível dano ambiental decorrente de obra 
de reforma e ampliação de açude, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade de Paulo Fetter Difini, no 
Município. Encaminhados pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria:       
80) Processo nº 8649-09.00/09-4: dano ambiental, em razão 
de corte irregular de vegetação nativa, sem autorização da 
autoridade competente, de responsabilidade de Paulo Frederi-
co R. Lucion, no Município de São Martinho da Serra;          
81) Processo nº 10243-09.00/09-3: dano ambiental, em razão 
de caça irregular de animais silvestres, por Elio Renato Cardo-
so Dorneles, Gaspar Silva de Oliveira e Paulo Gilberto Figuei-
redo da Silva, no Município. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Rosa: 82) Processo nº 9818-09.00/09-0: dano ambiental de-
corrente de supressão irregular de vegetação nativa por parte 
de Liseu Soares Pinto, na localidade de Lajeado Bonito, no 
Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo:   
83) Processo nº 8718-09.00/09-4: possível dano ambiental 
decorrente de destruição de vegetação nativa em área de 
preservação permanente, sem autorização do órgão compe-
tente, de responsabilidade de Aurélio Goettems, no Município 
de Eugênio de Castro. Encaminhados pelo 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo: 84) Processo nº 10500-09.00/09-2: não-atendimento 
da demanda de saúde das crianças Daniel Nafin de Freitas e 
David Nafin de Freitas pelo Poder Público, no Município;      
85) Processo nº 10501-09.00/09-5: não-atendimento da de-
manda de saúde da criança Thalía dal Canton Viana pelo 
Poder Público, no Município. Encaminhado pelo Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 
Paula: 86) Processo nº 8505-09.00/09-8: dano ambiental, em 
razão de corte irregular de vegetação nativa nos estágios 
inicial, médio e avançado, construção de açudes e abertura de 
estrada com destruição de nascentes, sem autorização da 
autoridade competente, de responsabilidade de Ronis Carlos 
Frizzo, no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justi-
ça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro:           
87) Processo nº 342-09.00/10-6: possível dano ambiental 
decorrente de uso irregular de fogo em atividade agropastoril 
atingindo cerca de 02 ha de grama nativa, de responsabilidade 
de Antonio Alves de Lima, no Município. Encaminhado pelo 
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3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tor-
res: 88) Processo nº 1399-09.00/10-1: dano ambiental, em 
razão de supressão irregular de vegetação nativa, por José 
Aristides Witt, no Município de Três Forquilhas. Encaminhado 
pelo 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tramandaí: 89) Processo nº 11964-09.00/09-4: possível ato 
de improbidade administrativa consistente na falta de transpa-
rência na concessão de "stands" para a Festa do Peixe, por 
parte de integrantes da Administração Pública Municipal. En-
caminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Viamão: 90) Processo nº 9878-
09.00/09-0: possível ato de improbidade administrativa na 
administração de verbas públicas recebidas para execução do 
plano de aplicação financeira aprovado pelo Conselho Esco-
lar, por Vânia Toffoli de Leão, Diretora da Escola de Ensino 
Médio Célia Flores, no Município. RELATOR: CONSELHEIRO 
JÚLIO CÉSAR PEREIRA DA SILVA: Encaminhado pela 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre: 91) Processo nº 378-09.00/10-8: possíveis 
irregularidades no critério de isenção do ICMS pela Secretaria 
Estadual da Fazenda na aquisição de veículo por pessoas 
portadoras de deficiência. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Candelária: 92) Pro-
cesso nº 236-09.00/10-7: dano ambiental, em razão de des-
carte irregular de efluentes, de responsabilidade do Município 
de Candelária. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Canela: 93) Processo nº 11959-
09.00/09-6: possível dano ambiental decorrente de supressão 
de vegetação nativa, araucária, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade de A e B Projetos e Incorpo-
rações Ltda., no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Ca-
noas: 94) Processo nº 12207-09.00/09-1: possíveis danos a 
consumidores decorrentes da formação de cartel, por parte 
dos postos distribuidores de combustíveis, no Município. En-
caminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Canoas: 95) Processo nº 12088-
09.00/09-2: legalidade de projeto de lei prevendo a possibilida-
de de adoção de toque de recolher às crianças e adolescentes 
pelo Município de Nova Santa Rita. Encaminhados pelo Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça de Catuípe:   
96) Processo nº 381-09.00/10-0: possível dano ambiental 
decorrente da construção de uma cerca e de uma casa em 
área de preservação permanente, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade de Everaldo Pannebecker, 
no Município; 97) Processo nº 527-09.00/10-2: possível dano 
ambiental decorrente da destruição de vegetação nativa e 
drenagem de banhado, sem autorização do órgão competen-
te, de responsabilidade de Dilson Luiz Daltrozo, no Município. 
Encaminhados pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 98) Processo nº 
11930-09.00/09-8: possível dano ambiental decorrente de 
poluição atmosférica, em simulação de incêndio onde houve 
queima de tonéis com solvente, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade do 5º Comando Regional de 
Bombeiros, no Município; 99) Processo nº 86-09.00/10-0: 
possíveis irregularidades decorrentes de condições precárias 
no atendimento aos consumidores, consistentes em abuso no 
aumento da mensalidade no Plano de Saúde de quem com-
pleta 60 anos, por parte do investigado Plano de Saúde Círcu-
lo Operário Caxiense; 100) Processo nº 137-09.00/10-1: possí-
vel dano ambiental decorrente de poluição hídrica, de respon-
sabilidade de Pastéis e Pastéis, no Município; 101) Processo 
nº 150-09.00/10-6: dano ambiental, em razão de assoreamen-
to de curso d'água, por Celso José Picolli, no Município;      
102) Processo nº 292-09.00/10-7: possível dano ambiental 

decorrente em descarte irregular de efluentes e resíduos sóli-
dos, de responsabilidade de Granja Andreazza, no Município. 
Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 103) Processo 
nº 504-09.00/10-0: eventual descumprimento da legislação 
que estatui atendimento preferencial a idosos, gestantes e 
pessoas com necessidades especiais por parte da empresa 
Marietti e Cia. Ltda. - Concessionária da Rodoviária de Caxias 
do Sul, no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justi-
ça da Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 104) Processo 
nº 11889-09.00/09-3: dano ambiental, em razão de uso irregu-
lar de fogo em área agropastoril, por parte de Alair Terezinha 
Milcharek, no Município de Roque Gonzales. Encaminhado 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-
cializada de Cruz Alta: 105) Processo nº 12236-09.00/09-4: 
possível dano ambiental decorrente da utilização de fogo em 
área agropastoril, fora da área de preservação permanente, 
sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 
de Daniel Fernando Gói, no Município. Encaminhado pelo 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Erechim: 106) Processo nº 349-09.00/10-5: possível 
dano ambiental decorrente do corte de mata nativa e utilização 
de fogo, sem autorização do órgão competente, de responsa-
bilidade de Alcir Schucr, no Município de Aratiba. Encaminha-
do pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Palmares do Sul: 107) Processo nº 11858-09.00/09-5: possí-
vel inexistência de isenções concedidas a idosos na cobrança 
de passagens intermunicipais a maiores de 65 anos, por parte 
da Empresa Expresso Palmares Turismo Ltda. e Expresso 
São José Ltda., no Município. Encaminhados pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 108) Processo nº 11867-09.00/09-4: possível 
dano ambiental decorrente da prática de pesca predatória, 
sem autorização do órgão competente, por parte de Mauro 
Roberto Medina, Ademir Fiorino, Aldo Luis Delavechia e Ange-
lo Capelari, no Município de Ernestina; 109) Processo nº 
11910-09.00/09-4: possível dano ambiental decorrente de 
agressão à flora, consistente na destruição de mata nativa, 
sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 
de Luiz Gilberto Braga, no Município de Pontão. Encaminha-
do pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande: 110) Processo nº 435-
09.00/10-0: possíveis danos a consumidores decorrentes do 
comércio irregular de sucatas, na rua Major Carlos Pinto, no 
Município, por parte do investigado Vandir Mendes Borges. 
Encaminhados pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 111) Pro-
cesso nº 75-09.00/10-5: apurar a implementação de serviço de 
fonoterapia no Município de Santa Cruz do Sul; 112) Processo 
nº 410-09.00/10-3: implementação do serviço de fonoterapia 
pelo Município de Herveiras. Encaminhado pelo 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de San-
to Ângelo: 113) Processo nº 11950-09.00/09-1: possível práti-
ca irregular de hospedagem de adolescente Maiele Rodrigues 
de Oliveira, de 15 anos, sem autorização dos pais, no hotel 
Nova Esperança, no Município. Encaminhado pelo Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo:    
114) Processo nº 11919-09.00/09-9: possível ato de improbi-
dade administrativa em razão do exercício da advocacia con-
comitantemente com mandato de Vice-Prefeito, por Neusa 
Ledur, no Município de Alecrim. Encaminhado pelo Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
São Gabriel: 115) Processo nº 11883-09.00/09-7: possível 
dano ambiental decorrente de depósito de gás em local impró-
prio, sem autorização do órgão competente, de responsabili-
dade de Adelir Antunes e Osleno Rocha Cruz, no Município. 
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Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Valentim: 116) Processo nº 11866-09.00/09-
1: possível dano ambiental decorrente de corte de árvores 
nativas em formação, sem autorização do órgão competente, 
de responsabilidade de Adão da Silva dos Santos, no Municí-
pio de Faxinalzinho. Encaminhado pelo 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 117) Pro-
cesso nº 1268-09.00/10-5: dano ambiental, em razão de exer-
cício irregular de atividade potencialmente poluidora, no esta-
belecimento The Best Auto Lavagem, localizado na Rua Mané 
Garrincha, nº 51, no Município. Encaminhado pelo Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 
118) Processo nº 288-09.00/10-1: eventual ocorrência de im-
probidade administrativa em concurso público promovido pelo 
Município de Vista Gaúcha. Encaminhado pelo 3º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 119) Pro-
cesso nº 12184-09.00/09-0: dano ambiental, em razão de 
corte e queima irregular de vegetação nativa, em área de pre-
servação permanente, por Vilmar Prusch Konig, no Município 
de Três Forquilhas. Encaminhado pelo Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Viamão:       
120) Processo nº 529-09.00/10-8: dano ambiental, em razão 
de extração irregular de argila, para uso em olaria, por Valdir 
Palmarito, no Município. RELATORA: CONSELHEIRA LISIA-
NE DEL PINO: Encaminhado pela Procuradoria de Prefei-
tos: 121) Processo nº 9160-09.00/05-7: possível ato de impro-
bidade administrativa, consistente em eventuais irregularida-
des na administração da COHAB/RS com cedência de imóveis 
para os Municípios de Caxias do Sul, Alvorada, Porto Alegre e 
Cachoeirinha, além da entidade privada "Sociedade Mãe Ad-
mirável", localizada no Município de Santa Maria. Encaminha-
do pela Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
de Porto Alegre: 122) Processo nº 13008-09.00/08-7: infrin-
gência aos direitos do consumidor, em razão de oferta de 
serviços impróprios ao consumo, por parte de Mega Power 
Comércio e Locação de Máquinas Eletrônicas Ltda., com sede 
no Estado de São Paulo. Encaminhado pela Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre:  
123) Processo nº 7689-09.00/09-4: eventual omissão no reco-
lhimento de equinos vítimas de acidentes em via pública, por 
parte da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) 
e do Batalhão de Polícia Ambiental, nesta Capital. Encami-
nhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Augusto Pestana: 124) Processo nº 478-09.00/10-6: pos-
sível ocorrência de superfaturamento e uso inadequado de 
equipamentos da rede de água do Assentamento Simão Boli-
var, por parte da Prefeitura do Município de Jóia. Encaminha-
do pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Barra do Ribeiro: 125) Processo nº 205-09.00/10-9: regulari-
dade do convênio 2.184/1997 firmado pelo Município de Barra 
do Ribeiro com o Ministério da Saúde para construir, equipar 
e por em funcionamento o Hospital Municipal de Barra do 
Ribeiro. Encaminhados pelo Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Bom Jesus: 126) Processo nº 9123-
09.00/09-0: dano ambiental, em razão de queima irregular de 
mata nativa, em área de preservação permanente, por parte 
de Oscar Alberto Albé, no Município Jaquirana; 127) Processo 
nº 440-09.00/10-9: possível dano ambiental decorrente da 
queima irregular de campo nativo, em atividade agropastoril, 
sem autorização do órgão competente, na propriedade do 
investigado Antônio Carlos Silveira, no interior do Município; 
128) Processo nº 441-09.00/10-1: possível dano ambiental 
decorrente da queima irregular de campo nativo, em atividade 
agropastoril, sem autorização do órgão competente, na propri-
edade de Marcos da Silva Melo, no Município. Encaminhado 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-

cializada de Cachoeirinha: 129) Processo nº 8119-
09.00/09-8: dano ambiental, em razão de deposição irre-
gular de resíduos sólidos em terreno baldio, por Pierplast 
Ind. e Com. de Plástico Ltda., no Município. Encaminhado 
pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas: 130) Processo nº 11981-
09.00/09-0: eventual improbidade administrativa em razão de 
falta de comparecimento de servidores da Secretaria Munici-
pal de Saúde de Canoas. Encaminhado pelo 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado:       
131) Processo nº 7497-09.00/09-4: possíveis irregularidades 
decorrentes de entupimento de bueiros, de responsabilidade 
do Município de Roca Sales. Encaminhado pelo 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 132) Proces-
so nº 8074-09.00/09-7: regularidade da aplicação de verbas 
repassadas pelo Município de Giruá à APADA (Associação de 
Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos), no exercício de 
2006. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promoto-
ria de Justiça Especializada de Ijuí: 133) Processo nº 10326
-09.00/09-6: eventuais irregularidades no funcionamento do 
Hospital Unimed Ijuí, no Município. Encaminhados pelo 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Passo Fundo: 134) Processo nº 9057-09.00/09-9: dano 
ambiental decorrente da drenagem de uma área de banhado, 
sem autorização do órgão competente, de responsabilidade 
de Valdir Leonardi, no Município de Mato Castelhano;        
135) Processo nº 496-09.00/10-4: possível dano ambiental 
decorrente de terraplanagem em área de preservação perma-
nente, sem autorização do órgão competente, de responsabili-
dade de Edit Jeni Weber, no Município de Passo Fundo. En-
caminhado pelo 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Passo Fundo: 136) Processo nº 
9619-09.00/09-6: eventual utilização de acadêmicos em ativi-
dades docentes, em substituição a professores, de responsa-
bilidade do Município de Passo Fundo e da Universidade de 
Passo Fundo. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 137) Processo nº 
260-09.00/10-6: possível ocorrência de perturbação do sosse-
go público decorrente da atividade exercida em frente ao pos-
to de saúde do Bairro Brasília, decorrente de grande aglome-
ração, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelo-
tas: 138) Processo nº 68-09.00/10-1: dano à saúde pública 
decorrente de má qualidade de exames mamográficos, reali-
zados via SUS, pelo Centro de Tomografia Computadorizada 
da Região Sul - CTSUL, Clinimagem Radiodiagnóstico por 
Imagem Ltda. e Instituto de Pneumologia Ltda. Encaminhado 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Ronda Alta: 139) Processo nº 12168-09.00/09-7: dano ambi-
ental, em razão de corte irregular de mata ciliar em área de 
preservação permanente do Rio Baios para cultivo agrícola e 
criação de animais, por Juceli Pasqualoto, no Município de 
Rondinha. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria:    
140) Processo nº 8621-09.00/09-9: dano ambiental, em ra-
zão de corte irregular de vegetação nativa, por Oneide Sil-
veira Guerra, no Município. Encaminhado pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santo Ângelo: 141) Processo nº 483-09.00/10-4: dano am-
biental, em razão de queima irregular de mata nativa, em 
área de preservação permanente, por Alcímero Antunes de 
Souza, no Município de Entre-Ijuís. Encaminhados pelo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Cristo: 142) Processo nº 351-09.00/10-5: condições de tra-
balho e estrutura do Conselho Tutelar do Município de Porto 
Vera Cruz, figurando o Município como investigado;          
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143) Processo nº 352-09.00/10-8: possíveis irregularidades na 
constituição do Conselho Tutelar do Município de Alecrim. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São José do Norte: 144) Processo nº 503-
09.00/10-8: possível ocorrência de perturbação do sossego 
público decorrente de atividades realizadas nos entornos do 
estabelecimento de responsabilidade do investigado Luiz An-
tônio de Lemos, em propriedade pública do Município. Enca-
minhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça de São Valentim: 145) Processo nº 384-09.00/10-9: possí-
vel dano ambiental decorrente de queimada de 0,3 ha. de 
capoeirão, sem autorização do órgão competente, de respon-
sabilidade de Silvino Scatolin, no Município. Encaminhado 
pelo 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 146) Processo nº 9760-09.00/09-9: eventuais irre-
gularidades na concessão de isenção tributária e venda de 
imóvel, por Juarez Rogeri, Prefeito Municipal de São José do 
Herval. Encaminhado pelo 4º Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Taquara: 147) Processo nº 6584-
09.00/09-5: dano ambiental, em razão de depósito irregular de 
resíduos industriais, por Micro Plast M.E., no Município. Enca-
minhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Torres: 148) Processo nº 9131-09.00/09-7: comer-
cialização de produtos impróprios para consumo humano no 
estabelecimento situado na Rua Leonardo Truda, 701, de 
responsabilidade de Marco Antônio Becker Homem, no Muni-
cípio. Encaminhado pelo 4º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça de Tramandaí: 149) Processo nº 8311-
09.00/09-2: dano ambiental decorrente da existência de rampa 
de lavagem de veículo, de responsabilidade de Freitas e Car-
doso Serviços em Veículos Ltda. e Lav Car Lavagem e Pulve-
rização Ltda., no Município de Imbé. Encaminhado pelo 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 
Passos: 150) Processo nº 10346-09.00/09-0: dano ambiental, 
em razão de supressão irregular de vegetação nativa, por Divo 
Waldemar Weber Rücker, no Município de Bom Progresso. 
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WERNER BERG-
MANN: Encaminhado pela Promotoria de Justiça de Defe-
sa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 151) Processo nº 734
-09.00/10-2: dano ambiental, em razão de aterro e depósito de 
resíduos sólidos, sem licença do órgão competente, por Em-
presa Berger Saneamento e Construções Ltda., nesta Capital. 
Encaminhado pela Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre: 152) Processo nº 
12176-09.00/09-3: eventuais irregularidades na conduta da 
empregada da FASE Maria Helena de Oliveira, uma vez que 
esta teria lançado em seu favor horas extraordinárias não 
efetivamente prestadas. Encaminhados pela Promotoria de 
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 
153) Processo nº 12278-09.00/09-7: irregularidades no pro-
cesso eleitoral e inviabilização do trabalho no Conselho de 
Desenvolvimento da Comunidade Negra - CODENE, nesta 
Capital; 154) Processo nº 377-09.00/10-5: eventual cobrança 
de honorários, diferenças de internação e outros serviços 
prestados com AIH - Autorização de Internação Hospitalar - na 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre. 
Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 155) Processo 
nº 601-09.00/10-0: possível dano ambiental decorrente do 
depósito irregular de resíduos sólidos, sem autorização do 
órgão competente, no Bairro Cinquentenário do Município. 
Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Erechim: 156) Processo nº 741-
09.00/10-6: dano ambiental, em razão de corte irregular árvo-
res nativas e abertura irregular de vala, alterando curso d'á-
gua, em área de preservação permanente, por parte de Roví-

lio Pessin, no Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 157) Processo 
nº 629-09.00/10-6: possível prática irregular de venda de bebi-
da alcoólica a menores em estabelecimento comercial, de 
responsabilidade de Osvaldo Martins da Costa, no Município 
de Esteio. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça Especializada de Gravataí: 158) Proces-
so nº 8857-09.00/09-7: possíveis irregularidades no funciona-
mento do estabelecimento Mazzutti e Segatto Ltda., localizado 
na Rodovia Estadual RS 020, nº 4765, Bairro Passo do Hilário, 
no Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 159) Processo 
nº 12301-09.00/09-3: possíveis irregularidades na construção 
de rede de água e de energia elétrica comunitárias na locali-
dade de Santa Lúcia, de responsabilidade do Município de 
Ibiraiaras. Encaminhados pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Marau: 160) Processo nº 8847-
09.00/09-5: dano ambiental decorrente da realização de terra-
planagem em área de preservação permanente, sem autoriza-
ção do órgão competente, por parte de Sergio Antônio Girardi, 
no Município de Marau; 161) Processo nº 248-09.00/10-4: 
eventual insuficiência no fornecimento de leitos hospitalares 
para pacientes atendidos pelo SUS, de responsabilidade do 
Município de Marau. Encaminhados pelo 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo: 162) Processo nº 102-09.00/10-2: possíveis irre-
gularidades no serviço de transporte coletivo no Município de 
Novo Hamburgo, de responsabilidade da Fundação Estadual 
de Planejamento Metropolitano e Regional (Metroplan);      
163) Processo nº 1303-09.00/10-9: dano ambiental em razão 
de realização de eutanásia em animal por parte de Maria de 
Lurdes Silva de Arruda, no Município. Encaminhado pelo 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Pelotas: 164) Processo nº 307-09.00/10-2: possível 
dano ao consumidor decorrente de comercialização de planos 
de assistência funeral por empresa "sem existência legal", 
bem como a comercialização de serviços de cremação inexis-
tentes, praticado por Formolo Bortollo & Cia Ltda., Funerária 
Ângelus Ltda. e Funerária Misericórdia Ltda., no Município. 
Encaminhados pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Piratini: 165) Processo nº 4369-09.00/09-4: possí-
veis irregularidades na reforma do bem tombado pelo Estado, 
conhecido como "Antiga Farmácia Caridade", sem a devida 
aprovação do IPHAE, de responsabilidade da Prefeitura Muni-
cipal de Piratini; 166) Processo nº 11987-09.00/09-6: possível 
dano ambiental decorrente de destruição de floresta nativa 
mediante utilização de máquinas e operadores da Prefeitura 
Municipal, de responsabilidade de Everton de Oliveira Bessa e 
Prefeitura Municipal de Piratini, no Município. Encaminhado 
pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria: 167) Processo nº 12164-
09.00/09-6: possíveis irregularidades no atendimento prestado 
pelo Conselho Tutelar do Município de São Martinho da Serra. 
Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Maria: 168) Processo nº 
194-09.00/10-4: possível morte de animais por envenenamen-
to, sem autorização do órgão competente, de responsabilida-
de do Campus da UFSM, no Município de Santa Maria. Enca-
minhado pelo 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Maria: 169) Processo nº 193
-09.00/10-1: apurar a possível ocupação de prédio de proprie-
dade do município por vendedores ambulantes, no Município 
de Santa Maria. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Santana do Livramento: 
170) Processo nº 344-09.00/10-1: eventual ilegalidade na 
cobrança de taxas de expediente para emissão de conta men-
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sal de serviços d'água e de alugueres de hidrômetros por 
parte do Departamento de Águas e Esgotos - DAE do Municí-
pio de Santana do Livramento. Encaminhado pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santo Ângelo: 171) Processo nº 397-09.00/10-9: possível 
dano ambiental decorrente de uso de fogo fora da área de 
preservação permanente, sem autorização do órgão compe-
tente, de responsabilidade de Jaime Dionir Zweigle, no Municí-
pio de Eugênio de Castro. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 
172) Processo nº 12039-09.00/09-6: possível ato de improbi-
dade administrativa, decorrente do transporte clandestino de 
passageiros por parte da Prefeitura Municipal de Barracão. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 173) Processo 
nº 12129-09.00/09-2: possíveis acúmulos de cargos públicos, 
por alguns profissionais de medicina contratados pelo Municí-
pio de São Luiz Gonzaga. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Valentim:        
174) Processo nº 383-09.00/10-6: possível dano ambiental 
decorrente da destruição de mata nativa em área de preserva-
ção permanente, sem autorização do órgão competente, de 
responsabilidade de Jandir Granzoto, no Município. Encami-
nhado pelo 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça de Soledade: 175) Processo nº 666-09.00/10-5: possível 
dano ambiental decorrente de desmatamento, na propriedade 
de Sebastião Ademar da Cruz sem autorização do órgão com-
petente, no Município. Encaminhado pelo Promotor de Jus-
tiça da Promotoria de Justiça de Tenente Portela:         
176) Processo nº 200-09.00/10-5: possível irregularidade na 
contratação de empresa fornecedora de combustíveis e lubrifi-
cantes pelo Município de Barra do Guarita. Encaminhado 
pelo 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Torres: 177) Processo nº 689-09.00/10-7: prestação irregular 
de serviços de utilidade pública entre os Municípios de Mampi-
tuba e Torres, em que figura como investigada a empresa 
Mampituba Ltda. Encaminhado pelo 3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 178) Processo nº 
10759-09.00/09-2: eventuais irregularidades nos gastos com 
publicidade institucional autorizadas pela Presidência da Câ-
mara de Vereadores do Município de Imbé, no ano de 2008. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis: 179) Processo nº 67-09.00/10-9: 
dano ambiental, em razão de perfuração irregular de poços 
artesianos, de responsabilidade de Volnei César Zancan, no 
Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 180) Processo nº 
284-09.00/10-0: eventual negativa de concessão de isenção 
para elaboração de documento de identificação, por parte do 
Instituto Geral de Perícias, em Viamão. RELATOR: CONSE-
LHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado pela 
Procuradoria de Prefeitos: 181) Processo nº 13361-
09.00/04-0: possível ato de improbidade administrativa, con-
sistente na contratação da empresa Hidrotork Comércio de 
Equipamentos Rodoviários Ltda., sem o devido procedimento 
licitatório, por parte do investigado Ângelo Bonacina, ex-
Prefeito Municipal de Pouso Novo. Encaminhado pelo 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa 
do Consumidor de Porto Alegre: 182) Processo nº 11898-
09.00/09-2: possível dano ao consumidor decorrente de práti-
ca comercial abusiva ou descumprimento de oferta, pela não 
entrega de aparelho adquirido pela internet, praticado por 
André Luis de Souza Computadores -ME, no Município. En-
caminhado pela Promotoria de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente de Porto Alegre: 183) Processo nº 12030-
09.00/09-1: possível ocorrência de perturbação do sossego 

público decorrente da atividade exercida no estabelecimento 
comercial denominado Bar Doce Pub, de responsabilidade de 
Gláucio Oxley da Rosa, na Rua Cel. Neves, no Município. 
Encaminhados pela Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 184) Processo nº 11817-
09.00/09-5: possíveis irregularidades decorrentes do mau 
atendimento dispensado pelo Hospital Parque Belém a paci-
ente idoso que veio a óbito, no Município; 185) Processo nº 
12069-09.00/09-1: possível atentado contra a dignidade huma-
na cometido em diversas matérias de entretenimento divulga-
das no "Blog Holofote", pertencente ao site da empresa Zero 
Hora Editora Jornalística S/A. Encaminhado pelo Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Al-
vorada: 186) Processo nº 11994-09.00/09-0: possível ocorrên-
cia de perturbação do sossego público decorrente da propaga-
ção de sons gerada na Feira do Livro do Município de Alvora-
da. Encaminhados pelo 1º Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça Especializada de Bagé: 187) Processo nº 
11877-09.00/09-6: possível prática comercial abusiva decor-
rente da exclusividade prevista no contrato de concessão de 
empréstimos consignados aos servidores públicos municipais, 
firmado entre o Município de Bagé e Banco Panamericano, 
figurando o Município como investigado; 188) Processo nº 
12019-09.00/09-2: possível ato de improbidade administrativa 
praticado pelo Município de Bagé, decorrente de obra de aber-
tura de rua do Município em desacordo com a Lei Orgânica 
Municipal. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça de Bom Jesus: 189) Processo nº 46-
09.00/10-2: possível dano ambiental decorrente da queima 
irregular de campo nativo, em atividade agropastoril, fora de 
APP, sem autorização do órgão competente, na propriedade 
do investigado Charles Fontana, localizada no Município. En-
caminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá: 190) Processo nº 226-09.00/10-5: possível 
dano ambiental decorrente do depósito irregular de resíduos 
não aproveitáveis/comercializáveis, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade do investigado Luís Carlos 
da Silva Lopes, no Município. Encaminhado pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Canoas: 191) Processo nº 12298-09.00/09-0: possível ato de 
improbidade administrativa consistente na alienação irregular 
de imóvel adquirido pela empresa Joella Móveis Ltda., do 
Município de Canoas, para a empresa J. Weiss & Cia Ltda. 
Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 192) Processo 
nº 1292-09.00/10-4: dano ambiental decorrente do descarte 
irregular de resíduos sólidos, de responsabilidade da empresa 
Souza Pinturas Especiais, no Município. Encaminhados pelo 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especia-
lizada de Erechim: 193) Processo nº 12076-09.00/09-5: pos-
sível dano ambiental decorrente de manutenção em cativeiro 
de aves silvestres, sem autorização do órgão competente, de 
responsabilidade de Terezinha Padilha dos Santos, no Municí-
pio de Jacutinga; 194) Processo nº 12080-09.00/09-0: possível 
dano ambiental decorrente de poluição hídrica pela irregular 
emissão de efluentes líquidos, sem autorização do órgão com-
petente, de responsabilidade de Edegar Smaniotto, no Municí-
pio de Erechim. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio: 195) Pro-
cesso nº 258-09.00/10-6: eventual ocorrência de violação às 
regras protetivas dos deficientes físicos no Concurso Público 
n° 01/2009 para o quadro efetivo de servidores do Município 
de Esteio, em especial devido à existência de contradições e 
obscuridades no edital. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 
196) Processo nº 838-09.00/10-1: possíveis irregularidades 
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em razão de cobranças indevidas realizadas pelo Hospital de 
Estrela contra pacientes internado pelo Sistema Único de 
Saúde(SUS), no Município. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Garibaldi: 197) Pro-
cesso nº 12259-09.00/09-6: dano ambiental, em razão de 
corte de árvores sem licenciamento ambiental, por Cleimar 
Luís Locatelli e Terraplanagem Chesini Ltda., no Município. 
Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Ijuí: 198) Processo nº 630-09.00/10-3: 
possível ocorrência de perturbação do sossego público decor-
rente da atividade exercida no estabelecimento comercial 
denominado Cachorrão do Tio Zé, no Município de Ijuí. Enca-
minhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Novo Hamburgo: 199) Processo nº 101-
09.00/10-0: eventual ato de improbidade administrativa decor-
rente da contratação irregular de serviço de ambulância, de 
responsabilidade do Município. Encaminhado pelo 1º Promo-
tor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 200) Processo nº 491-09.00/10-0: possível 
dano ambiental em área de preservação permanente, sem 
autorização do órgão competente, de responsabilidade da 
Empresa Incoart Ltda., no Município de Passo Fundo. Enca-
minhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça de Planalto: 201) Processo nº 259-09.00/10-9: possível ato 
de improbidade administrativa consistente na ocorrência de 
irregularidades na licitação 038/2009, do Município de Alpes-
tre. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Ronda Alta: 202) Processo nº 12169-09.00/09-
0: dano ambiental, em razão do corte irregular de mata ciliar 
em área de preservação permanente do Rio Baios para cultivo 
agrícola e criação de animais, por Gotardo Zanatta, no Municí-
pio de Rondinha. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 
Sul: 203) Processo nº 11958-09.00/09-3: apurar as circunstân-
cias em que os jovens adolescentes frequentam os clubes 
carnavalescos do Município, tendo como investigados todos 
os Clubes e Salões de Baile que realizam essa festividade na 
região. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo:        
204) Processo nº 222-09.00/10-4: possível dano ambiental 
decorrente do uso de fogo em uma fração de 100m², em área 
de preservação permanente, junto a um lago, queimando a 
vegetação rasteira e lixo, de responsabilidade de João Batista 
de Oliveira, no Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 
205) Processo nº 10619-09.00/09-7: possível dano ambiental 
decorrente de suinocultura e poluição ambiental, sem autoriza-
ção do órgão competente, de responsabilidade de Comercial 
de Combustíveis, bebidas e rações e Darlei José Schneider, 
no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 
206) Processo nº 12103-09.00/09-2: eventual ausência de 
plano de prevenção contra incêndios no estabelecimento Clu-
be Sete de Setembro, no Município. Encaminhados pelo 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 
207) Processo nº 12124-09.00/09-9: possível dano ambiental 
decorrente de corte de vegetação nativa e queimada, sem 
autorização do órgão competente, de responsabilidade de 
Junior Luis Pires Santiago, no Município; 208) Processo nº 
12143-09.00/09-0: verificar possível irregularidade no parcela-
mento ou clandestino do solo urbano, na propriedade de Laura 
Antônia de Oliveira, no Município de Taquara. Encaminhado 
pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Torres: 209) Processo nº 1290-09.00/10-9: construção de 
tapume sobre passeio público, com infringência ao Código de 
Obras Municipal, de responsabilidade de Elitte Investimentos 

Imobiliários (L. Sonneborn & Cia. Ltda.) e do Município de 
Torres. Encaminhado pelo Promotor de Justiça de Torres: 
210) Processo nº 536-09.00/10-1: possível dano ao consumi-
dor no que tange o seu direito individual homogêneo decorren-
te da alteração de clausulas contratuais de prestação com 
base no interesse unilateral, praticado pela Universidade Lute-
rana do Brasil, no Município de Torres. RELATOR: CONSE-
LHEIRO LUIZ FELIPE BRACK: Encaminhado pela Promo-
toria de Justiça da Infância E da Juventude de Porto Ale-
gre: 211) Processo nº 12017-09.00/09-7: indeferimento de 
cadastro da entidade Centro dos Hemofílicos do Rio Grande 
do Sul (CHERGS), em razão de possível situação irregular. 
Encaminhado pela Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 212) Processo nº 11857-
09.00/09-2: averiguar possível irregularidade na tributação do 
fisco sobre os vencimentos dos servidores públicos diante do 
recebimento cumulativo de valores por força da lei britto. En-
caminhados pela Promotoria de Justiça de Habitação E 
Defesa da Ordem Urbanística: 213) Processo nº 519-
09.00/10-6: possíveis irregularidades no sistema de trânsito no 
bairro centro, entre a Av. Borges de Medeiros e a Rua Vasco 
Alves, nesta Capital, de responsabilidade do Município de 
Porto Alegre; 214) Processo nº 520-09.00/10-3: possível irre-
gularidade em razão da instalação de cancela na área de 
recuo do edifício Conde de Porto Alegre, localizado na Praça 
Conde de Porto Alegre nº 22, nesta Capital. Encaminhados 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Arroio do Meio: 215) Processo nº 10631-09.00/09-9: possível 
dano ambiental decorrente de geração irregular de odores, de 
responsabilidade de Bremil - Industria de Alimentos Ltda., no 
Município; 216) Processo nº 10636-09.00/09-2: dano ambien-
tal, em razão de exercício irregular de atividade atinente a 
funcionamento de abatedouro, por Matadouro e Açougue de 
Adroaldo Selke, no Município. Encaminhado pelo Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeirinha: 217) Processo nº 777-09.00/10-8: dano ambi-
ental, em razão de deposição irregular de resíduos sólidos, 
por Comercial de Sucatas Diaz Ltda., no Município. Encami-
nhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Jus-
tiça Especializada de Canoas: 218) Processo nº 10435-
09.00/09-3: possível ocorrência de ato de improbidade admi-
nistrativa decorrente da não-aquisição de viaturas para Briga-
da Militar, em descumprimento à lei que dispôs sobre o orça-
mento anual de 2006, de responsabilidade de Jairo Jorge da 
Silva, prefeito do Município de Canoas. Encaminhados pelo 
3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão 
da Canoa: 219) Processo nº 10650-09.00/09-0: possível dano 
ambiental decorrente do exercício de atividade potencialmente 
poluidora dos recursos hídricos da área da RS 389, sem auto-
rização do órgão competente, por parte da Empresa Quintas 
do Lago Empreendimentos Imobiliários LTDA., no Município 
de Xangri-lá; 220) Processo nº 11940-09.00/09-0: potencial 
infração à ordem urbanística decorrente da construção de 
aumento do imóvel situado à RS407, nº 1042 (Loja Rey dos 
Parafusos), sobre a área de recuo, em desconformidade com 
o previsto no Código de Obras do Município de Capão da 
Canoa. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Pro-
motoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul:       
221) Processo nº 134-09.00/10-3: possível prática de publici-
dade enganosa, por parte da empresa investigada Coenpec 
Construções Ltda., localizada no Bairro Lourdes do Município. 
Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cerro Largo: 222) Processo nº 11892-09.00/09-6: 
dano ambiental, em razão de corte irregular de vegetação 
nativa, por Elido Ferreira Tavares, no Município de Roque 
Gonzales. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Pro-

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 05 de abril de 2010. www.mp.rs.gov.br Edição n° 411 

 34 

motoria de Justiça Especializada de Estrela: 223) Processo 
nº 11870-09.00/09-7: possível dano ambiental causado pelo 
derramamento de detritos de origem animal, na Rua Senador 
Pinheiro Machado, nas proximidades da Igreja Católica, de 
responsabilidade de Faros Indústria de Farinha de Ossos 
Ltda., no Município de Bom Retiro do Sul. Encaminhado pelo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializa-
da de Gravataí: 224) Processo nº 10662-09.00/09-7: possível 
ato de improbidade administrativa nos contratos de estágios 
da Fundação Municipal de Meio Ambiente de Gravataí. Enca-
minhados pelo 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Novo Hamburgo: 225) Processo nº 10681-
09.00/09-8: eventuais irregularidades nas licitações Carta 
Convite nº 087/2001 e Tomada de Preços nº 107/2003 promo-
vidas pela Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo; 226) Pro-
cesso nº 10691-09.00/09-0: eventual ato de improbidade admi-
nistrativa, consistente na retenção de valores para pagamento 
de determinados credores por ocasião do crédito de participa-
ção na arrecadação do ICMS - vinculação de receitas e privilé-
gio de credores, no exercício de 2004, por parte de José Aír-
ton dos Santos, então Prefeito Municipal de Novo Hamburgo. 
Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 227) Proces-
so nº 1302-09.00/10-6: dano ambiental, em razão de maus-
tratos a animal, na Rua Joaquim Oliveira, nº 1200, Bairro Ca-
nudos, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 228) Processo nº 716-09.00/10-4: dano ambiental, 
decorrente de manutenção irregular de animais silvestres 
em cativeiro, por parte de Eloi dos Santos Moraes, no Mu-
nicípio. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rio Pardo: 229) Processo nº 
10664-09.00/09-2: possível dano ambiental decorrente do 
descarte irregular de efluentes líquidos, sem autorização do 
órgão competente, por parte de Indústria Química Dipil 
Ltda., no Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Cruz do Sul: 230) Processo nº 12018-09.00/09-0: possível 
dano ambiental decorrente da não-conclusão das obras de 
canalização de uma sanga, sem autorização do órgão compe-
tente, no Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de Jus-
tiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Leo-
poldo: 231) Processo nº 12006-09.00/09-2: possível dano 
ambiental decorrente do depósito irregular de resíduos sóli-
dos, na Rua Joaneta nº 304, Loteamento Jardim Fênix, de 
responsabilidade de Paulo Pereira, no Município. Encaminha-
do pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Luiz Gonzaga: 232) Processo nº 
10799-09.00/09-0: eventuais irregularidades ocorridas no âm-
bito da Administração Municipal do Município de Bossoroca 
praticadas por Leomar Manoel Ferreira, Chefe de Obras, Sau-
lo da Rosa Carvalho, Secretário de Obras, Paulino Nunes 
Pereira, Subprefeito e Chefe de Almoxarifado, João Carlos 
Becker dos Santos, Operador de Máquina, Joceli Tereza da 
Silva Vargas, Chefe de Almoxarifado, e Alcides dos Anjos 
Oliveira, Chefe de Setor de Mecânica do Município. Encami-
nhados pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Especializada de Sapucaia do Sul: 233) Processo nº 
12189-09.00/09-3: eventual comercialização de GLP por parte 
de Comercial de Transportes de Gás L.B. Ltda., no Município; 
234) Processo nº 207-09.00/10-4: possível dano ambiental 
decorrente das atividades exercidas pela empresa Transpor-
tes Bebber Ltda., no Município. Encaminhado pelo 4º Pro-
motor de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 
235) Processo nº 278-09.00/10-0: possível dano ambiental 
decorrente de corte irregular de mata nativa, sem autorização 

do órgão competente, de responsabilidade de José Paz Cas-
tanho, no Município. Encaminhados pelo 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 236) Pro-
cesso nº 774-09.00/10-0: eventual deficiência no sistema de 
canalização de esgoto pluvial da Rua Osório, Quadra "C", de 
responsabilidade do Município de Balneário Pinhal; 237) Pro-
cesso nº 775-09.00/10-2: alteração na legislação do Município 
de Imbé que trata do manejo de dunas; 238) Processo nº 800-
09.00/10-4: eventual uso irregular de veículos pertencentes ao 
Município de Cidreira por parte dos servidores municipais 
Carlos Oliveira, Cezar Antônio Siqueira e Marco Aurélio da 
Silva Bandeira. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis: 239) Processo nº 
766-09.00/10-3: dano ambiental, em razão de perfuração ou 
utilização irregular de poços artesianos, por Associação Co-
munitária dos Moradores de São Roque, no Município. Enca-
minhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justi-
ça Especializada de Viamão: 240) Processo nº 11968-
09.00/09-5: possível dano ambiental decorrente da ausência 
de fossas e sumidouros em residências localizadas no Bairro 
Planalto do Município. RELATOR: CONSELHEIRO FABIO 
BIDART PICCOLI: Encaminhado pela Procuradoria de 
Prefeitos: 241) Processo nº 3183-09.00/04-7: possível ato de 
improbidade administrativa, por parte dos investigados Ângelo 
Pegoraro (ex-Prefeito de Vacaria) e Mari Anajara Lunardi Al-
ves (ex-Secretária Municipal da Educação de Vacaria), consis-
tente na ocorrência do crime de responsabilidade previsto no 
artigo 1°, XIII do Decreto-Lei n° 201/67, através de contrata-
ções e nomeações, no exercício de 2001/2004. Encaminhado 
pela Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Públi-
co de Porto Alegre: 242) Processo nº 8027-09.00/09-6: pos-
síveis irregularidades na utilização de bem público localizado 
na orla do Guaíba pela Associação Pró-Esporte, Cultura e 
Meio-Ambiente, na Vila Assunção, nesta Capital. Encaminha-
do pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Agudo: 243) Processo nº 9436-09.00/09-5: eventual risco aos 
alunos da Escola Municipal Sete de Setembro, situada na 
localidade de Picada do Rio, no Município. Encaminhado 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-
cializada de Bento Gonçalves: 244) Processo nº 9910-
09.00/09-6: possível dano ambiental decorrente de reservató-
rio de produto (suco) que apresentava visíveis pontos de co-
rrosão/deterioração, de responsabilidade de Cooperativa Viti-
vinícola Pompéia Ltda., no Município. Encaminhado pelo 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom 
Jesus: 245) Processo nº 6711-09.00/09-0: possível dano 
ambiental decorrente de emprego de fogo em atividade agro-
pastoril, sem autorização do órgão competente, de responsa-
bilidade de José Solon Hoffmann, no Município. Encaminha-
do pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Encantado: 246) Processo nº 7861-09.00/09-5: eventual 
existência de loteamento irregular, de responsabilidade de 
Fernando Otone Girardi, Malda Girardi e do Município de Mu-
çum. Encaminhados pelo Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça de Encruzilhada do Sul: 247) Processo nº 
7869-09.00/09-7: possível dano ambiental decorrente de de-
pósito e transporte de lenha nativa, sem autorização do órgão 
competente, de responsabilidade de Francisco Carlos Fontou-
ra Poeckel, no Município; 248) Processo nº 9435-09.00/09-2: 
eventual violação a deveres previstos no Código de Defesa do 
Consumidor por Lojas Benoit, no Município. Encaminhado 
pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Espe-
cializada de Esteio: 249) Processo nº 7446-09.00/09-2: dano 
ambiental, em razão de descarte irregular de efluentes, por 
Três Portos S/A - Indústria de Papel e AMACO - Indústria de 
Papéis e Serviços Ltda., no Município. Encaminhados pelo 2º 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Frederi-
co Westphalen: 250) Processo nº 7780-09.00/09-8: dano 
ambiental, em razão de impedimento de regeneração de flo-
resta nativa, através do uso de fogo, por Emílio José Fritzen, 
no Município; 251) Processo nº 7781-09.00/09-0: dano ambi-
ental, em razão de exercício irregular de atividade potencial-
mente poluidora, por Olavo Ceolin, no Município. Encaminha-
do pelo Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Garibaldi: 252) Processo nº 9700-09.00/09-8: ausência de 
reparação de dano ambiental, por parte de Arielso José Gava, 
no Município. Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 253) Processo 
nº 9698-09.00/09-8: dano ambiental, em razão de corte irregu-
lar de vegetação nativa, por Sérgio José Zoletti, no Município 
de Ibiraiaras. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo: 254) Pro-
cesso nº 9708-09.00/09-0: eventuais irregularidades na gestão 
do SUS, no exercício de 2006, pelo Município de Novo Ham-
burgo. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promo-
toria de Justiça de Palmares do Sul: 255) Processo nº 9441-
09.00/09-3: possível dano ambiental decorrente do exercício 
de atividade potencialmente poluidora, sem autorização do 
órgão competente, por parte da empresa Elipal Indústria e 
Comércio de Equipamentos Agrícolas Ltda., no Município. 
Encaminhado pelo 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Rosário do Sul: 256) Processo nº 7698-
09.00/09-3: dano ambiental, em razão do funcionamento de 
secador de arroz, sem licença do órgão ambiental, por Plínio 
Formigheri, no Município. Encaminhado pelo Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Norte: 
257) Processo nº 7556-09.00/09-2: existência de licenciamen-
tos dos órgãos ambientais competentes pelos cemitérios situa-
dos no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gon-
zaga: 258) Processo nº 9497-09.00/09-9: possível ato de im-
probidade administrativa no atendimento de ocorrências, prati-
cado pela Brigada Militar no Município de São Nicolau. Enca-
minhado pelo 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Soledade: 259) Processo nº 9524-09.00/09-6: 
possível dano ambiental decorrente de extração mineral, sem 
autorização do órgão competente, de responsabilidade do 
Município. Encaminhado pelo 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí: 260) Processo nº 
7835-09.00/09-0: eventual irregularidade no processo de esco-
lha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Balne-
ário Pinhal. Fica facultado às associações legitimadas apre-
sentarem razões escritas ou documentos até três (03) dias 
antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 23, caput, 
do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 
serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 
dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 

de abril de 2010. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora. 
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